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O presente estudo analisa a experiência de formação de
professores de ciências acumulada na Universidade de Évora,
Portugal. A partir da crítica aos três modelos desenvolvidos nas
últimas décadas, aponta para a necessidade de convergência dos
conteúdos e práticas que subsidiem um exercício voltado para a
perspectiva humanística.

Palavras-Chave: Formação de Professor,
Ensino de Ciências e Práticas Pedagógicas

This study analysis the experience in the formation of science
teachers accumulated in the University of Évora in  Portugal,
based on the critique of the three models developed over the last
decades.
It points out the necessity of the convergence of contents and
practices that subsidize and oriented towards a humanisitic
prespective.

Keywords: Teacher Training, Science Teaching,
Pedagogical Practice
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de Évora, Portugal.

1 - Introdução
O ensino das Ciências é muitas vezes confundi-

do com a transmissão de conhecimentos científicos,
relegando para plano secundário questões tão impor-
tantes como a natureza e os processos da ciência, as
relações entre a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade e
o desenvolvimento das atitudes científicas (Orion,
1998; Trindade, 1996; Cachapuz, 1995). Por isso
mesmo, a formação de professores de Ciências encon-
tra, ainda hoje, uma forte oposição daqueles para quem
“ensinar ciências” é ainda e sobretudo, “saber ciên-
cias”. Daí que, muitas vezes, o ensino das ciências
esteja repleto de tecnologias1, confundindo-se, a nos-
so ver infelizmente, a parafernália tecnológica com a
inovação.

Talvez por tudo isto, muitos tendem em ignorar
que as ciências são um ramo das Humanidades e que
ao não as encararem assim, atraiçoam o que de mais
profundo está na sua natureza,

A formação de professores de ciências que execu-
tamos na Universidade de Évora procura, entre ou-
tras coisas, fornecer aos futuros professores essa pers-
pectiva humanista.

Uma PerspectivaHumanística naFormação doProfessor de Ciências

1 Utilizamos o termo
tecnologias no seu

significado mais amplo.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 4-9, 2001.
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2 - A formação dos professoresde ciências nos anos 90
Temos assistido, nos últimos anos

desta década, à substituição do paradigma
empirista - que enformava o modo de
pensar a ciência desde os primórdios
deste século - pelo paradigma racionalista
(Marques, Praia e Trindade, 1996; San-
tos, 199 1), o que tem trazido mudanças
assinaláveis sobre o modo de pensar o
ensino das ciências. Já hoje, contudo, o
mesmo começa a sofrer contestação, co-
meçando a lutar com a corrente do cha-
mado realismo crítico, onde as emoções
jogam um papel ainda não totalmente
conhecido, na construção do conhecimen-
to científico. Naturalmente que tudo isto
terá conseqüências sobre o modo de pen-
sar o ensino.

Falar de ensino passa, inevitavel-
mente, pela formação dos seus agentes -
os professores - e dos modos como tem
sido pensada e executada essa mesma
formação. De uma maneira geral, a lite-
ratura da especialidade aponta para três
grandes categorias nos sistemas de for-
mação de professores, de acordo com a
relevância colocada no tipo de conheci-
mentos que a corporizam: a Clássica,

também referida como teórica ou tradi-

cional, a prática e a mista. Na primeira
- a clássica - a formação de professores
realizasse através da ênfase no domínio
científico da especialidade, sendo os sa-
beres profissionais acrescentados àque-
la formação (teórica) através de um es-
tágio realizado numa escola onde o futu-
ro professor toma contacto real, prático,
com a profissão. Nesse estágio, que se
diz pedagógico e se quer profis-

sionalizante, o formando assume por in-
teiro a responsabilidade de algumas tur-
mas, onde mostrará, entre outros aspec-
tos, como é capaz de fazer a transposi-
ção do seu conhecimento sobre o conteú-
do da disciplina, para o conhecimento
escolar; isto é, o conhecimento que deve-
rá ser aprendido pelos alunos.

Na segunda categoria - a prática -
procura-se trazer para a instituição de
formação os saberes profissionais dos

professores e transmitidos aos estudan-
tes, futuros professores. A ênfase deslo-
ca-se agora do domínio de um amplo le-
que de conhecimentos científicos da(s)
disciplina(s) - um dos saberes profissi-
onais - para o domínio das metodologias,
técnicas e práticas de ensino, essencial-
mente.

O estágio mantém um carácter se-
melhante ao descrito anteriormente, mas
relevando a componente “prática de
ensino” das restantes. Na terceira cate-
goria - que designamos por mista - ten-
ta-se misturar elementos das duas pri-
meiras, de forma coesa, na tentativa de
aproveitar o melhor de cada uma delas
(na perspectiva de quem faz a selecção).
Encontramos nesta categoria algumas
das formas mais recentes da formação
de professores, desde a conhecida “for-
mação de professores reflexivos” até à
“formação por competências”.

O estágio assume, em geral, a for-
ma de “práticas educativas” nas quais
se englobam as actividades lectiva e
extra-lectiva, procurando-se uma forte
componente de animação pedagógica e
de inovação educacional

Qualquer das categorias referidas
anteriormente pode seguir vários mo-
delos de formação, dos quais os mais
vulgares e conhecidos são o seqüencial,

o bi-etápico e o integrado. Resumidamen-
te, poderemos caracterizar cada um
daqueles modelos do seguinte modo:

No modelo seqüencial à formação
acadêmica e essencialmente teórica
da(s) disciplina(s) da especialidade,
segue-se a formação pedagógica, a qual
inclui o estágio. Este é considerado como
um período no qual o futuro professor
toma contacto com a realidade onde irá,
num futuro próximo, desenvolver a sua
actividade profissional. É suposto que
no final da licenciatura, o estudante
tenha adquirido a maturidade e a auto-
nomia que lhe permitirão continuar a
aprender.

No modelo bi-elápico, a formação
desenvolve-se em duas fases separadas.
Na primeira, adquire-se a competência
necessária na área ou disciplina(s) que

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 4-9, 2001.
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Falar de ensino passa, inevitavelmente, pela formaçãodos seus agentes - os professores - e dos modos comotem sido pensada e executada essa mesma formação.

constituem os saberes que se irão (ou
não) ensinar. Na segunda adquíre-se a
formação pedagógica considereda sufi-
ciente para se ser professor. A primeira
etepa dá origem a um grau acadêmico, a
segunda, a um títu-
lo profissional - pro-
fessor de... .

No modelo in-

tegrado, a formação
científica e pedagó-
gica são adquiridas
em simultâneo. A
fundamentação teó-
rica deste modelo exige que as duas for-
mações se interpenetrem e que cada uma
delas influencie a outra. A formação cien-
tífica deverá desenvolver-se de acordo
com os princípios pedagógicos que que-
remos que os estudantes adquiram e,
mais tarde, transmitam no seu ensino e
a formação pedagógica deverá ter como
suporte os conteúdos científicos da sua
parceira na formação. Contudo, a práti-
ca deste modelo, em Portugal, tem de-
monstrado a dificuldade em erigi-lo. Por
muitas e variadas razões, o que se tem
verificado até ao momento, é um modelo
onde as duas componentes de formação
andam a par desde o 1º Ano, mas quase
sempre de costas voltas uma para a ou-
tra. Temos, assim, um modelo “integra-
do” - porque as disciplinas de ambas as
componentes andam a par - mas que,
na realidade, não passa de um modelo
de “justaposição”.

O estágio tenta ter um carácter
integrador, onde os estudantes apliquem
os conhecimentos teóricos adquiridos às
suas práticas docentes. Desde a prepa-
ração à leccionação, da animação peda-
gógica, cultural e científica da escola,
até à dinamização das relações escola-
meio, o jovem estudante é chamado a
realizar de tudo um pouco. Esta modali-
dade de estágio tem-se revelado extre-
mamente pesada para os estagiários e
de eficácia reduzida, pois os factores de

formação e de inovação que consigo
transporta, acabam por ser consumidos
pela voragem, “stressante”, das tarefas
do quotidiano. Por outro lado, esse
“tarefismo” acaba por lançar nos bra-

ços da rotina instalada, os jovens pro-
fessores, para os quais, com algumas
excepções, o ano de estágio acaba por
ser, “um ano para esquecer”.

Embora não existam trabalhos sis-
temáticos de avaliação das diferentes
formas e modelos de formação de profes-
sores2  os que existem revelam a insatis-
fação das instituições por eles responsá-
veis. Isto mesmo é corroborado por todos
nós, os envolvidos na formação de pro-
fessores, na medida em que todos nos
queixamos que a mesma fica muito àquem
do que desejávamos. Ninguém parece
estar contente com a formação que as
instituições fazem: nem os docentes, nem
os alunos. As escolas nas quais os estu-
dantes realizam os estágios, queixam-se
de que os alunos transportam muita te-
oria, mas que têm imensa dificuldade
em pô-la em prática. Mesmo descontan-
do algum exagero, proveniente duma
avaliação impressionista, a verdade é que
cremos existirem os elementos que justi-
ficam a unanimidade dos juízos.

Actualmente tenta-se sair desta
teia de paradoxos e insatisfação, repen-
sando todo o sistema de formação de
professores. De facto, é hoje aceita pelas
universidades portuguesas que a for-
mação deve preparar os estudantes para
serem capazes de fornecer um ensino
promotor das aprendizagens dos seus
futuros alunos e do respectivo desen-

2 O primeiro trabalho publicado pertence ao Min. da Educação - Licenciaturas do Ramo Educacional e
Licenciaturas em Ensino: um estudo de avaliação (1986) Lisboa: MEC - GEP. Existem depois, pelo
menos mais 2 trabalhos de avaliação na Univ. do Minho, citados por - PACHECO, J. (1994) - Avaliação
e Formação de Professores. Braga: Universidade do Minho.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 4-9, 2001.
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Espera-se conduzir a que os professores atendam,no seu ensino, à contextualização dos conteúdos,quer em termos históricos, quer em termos do aluno.

volvimento harmônico; isto é, respeitador
das diferenças, mas promovendo, de for-
ma equilibrada, as capacidades que cada
aluno transporta consigo, quer sejam
cognitivas, socio-afectivas ou motoras.

Assim sendo e de acordo com a
máxima de que a tendência de cada um
“é a de ensinar como é ensinado” -
amplamente confirmada pela investi-
gaçã3  procura-se que os municípios de
aprendizagem que queremos ver apli-
cados para os jovens alunos, sejam trans-
postos para os programas de formação
de professores.

Recordemos, ainda que de modo bre-
ve, o caminho percorrido desde os anos
70 até agora, para nos podermos situar:
Anos 70 - predominância das correntes: “o alu-

no como cientista” (learning by doing); a
aprendizagem por descoberta” (APD) de
que são exemplos os cursos de ciências da
Nuffield Foundation; e a “aprendizagem
por objectivos” (BSCS; ESCP e Project
Physics).

Anos 80 - declínio da perspectiva anterior e co-
meço da influência da corrente
construtivista; divulgação das aplicações ao
processo de ensino aprendizagem do pensa-
mento de autores como Piaget, Vygotsky,
Ausubel, Brunner, Gowin e Novak.

Anos 90 - explosão da abordagem construtivista,
na sua corrente de cariz psicológico, pri-
meiro, e depois na sua corrente de influên-
cia psico-social.3 - Os conteúdos das ciênciase o seu ensino
Durante muito tempo, os conteúdos

das ciências, mesmo nos programas de
formação de professores, eram forneci-

dos como algo inquestionável, intrinse-
camente valioso e neutro, do ponto de
vista social e político. A principal carac-
terística a reter era o carácter dinâmico
da ciência. Os princípios, leis e teorias

que constituem o
conteúdo da ciência
surgiam aos olhos
dos aprendizes
como “verdades”
sujeitas apenas ao
evoluir da investiga-
ção científica. Ora,
as correntes referi-

das anteriormente, tiveram como gran-
de contributo o fazer reflectir sobre o
modo como esses conteúdos deveriam ser
transmitidos aos estudantes. Houve um
renovado interesse pelas questões da
História da Ciência e pela Epistemologia.
A partir do início dos anos SO, quase
todos os programas de Didáctica das Ci-
ências, nas universidades públicas por-
tuguesas, passaram a incorporar um
capítulo, ou um módulo, sobre a História
da Ciência e outro sobre a construção do
conhecimento científico. Desde essa al-
tura que os futuros professores de ciên-
cias começaram a ter, na sua formação,
um campo onde puderam reflectir sobre
as descobertas dos princípios, leis e teo-
rias que constituem o esqueleto
organizacional das áreas de conhecimen-
to que estudam. Puderam verificar que
os mesmos surgiram para dar resposta
a problemas concretos de determinadas
sociedades, numa dada época. São ques-
tões que se tomam relevantes num certo
contexto, onde os factores políticos (no
sentido estrito do termo) e culturais
condicionam, de forma determinante, quer
as questões de partida, quer os percur-
sos percorridos4 . As hipóteses de solu-
ção são também elas determinadas pelos
contextos existentes e pela idiossincrasia
do investigador.

A sensibilização a estes factos de-
verá, espera-se, conduzir a que os pro-

3 De LANDSHEERE, G. (1970) Introduction à Ia Recherche en Éducation. Liége: Ed. G. Thone.
4 Veja o caso da “medicina chinesa” e da “medicina ocidental” que partindo de questões semelhantes
enveredaram por caminhos distintos
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fessores atendam, no seu ensino, à
contextualização dos conteúdos, quer em
termos históricos, quer, principalmen-
te, em termos do aluno. Que razões po-
derão levar um jovem a estudar a célu-
la ou o granito ou ainda o princípio de
Pascal?4 - A formação de professoresde ciências como umexercício de Humanidades

Em Portugal, até meados dos anos
70 (ou mesmo depois...) vingava o pre-
conceito de que “Letras são tretas”, sen-
do os seus mais acérrimos defensores
aqueles que estudavam “Ciências”. Cla-
ro que do outro lado, do lado das “Le-
tras”, também se “pensava” que os de
“Ciências” eram um pouco menos que
brutos, desprovidos de sensibilidade. As
idéias de Snow5  tinham tido muito pou-
ca divulgação em Portugal e as suas con-
seqüências demoraram a espalhar-se na
camada universitária portuguesa.

Na verdade, só depois de 1974, com
a abertura verificada na sociedade por-
tuguesa, se começou a discutir aberta-
mente o falso antagonismo entre “Letras”
e “Ciências” e, com isso, a permitir que
cada um destes campos de conhecimen-
to fosse impregnado pelo outro.

No campo da formação de professo-
res, tal originou a adopção de um pro-
grama que incorporasse (ao menos, teori-
camente) as questões da transferência
das aprendizagens, no seu currículo. Na

área das Ciências de Educação, as disci-
plinas ligadas às Metodologias de Ensi-
no das Ciências ou à Didáctica Específi-
ca, passaram a incorporar factos da
História da Ciência, com referência ex-
plícita aos contextos em que ocorre-
ram. O teorema de Pitágoras, o princí-
pio de Arquimedes, o teorema de Thales,
as leis de Mendel, a teoria da Tectónica
Global, passaram a ser exemplos comuns
para ilustrar o que atrás se disse.

Na análise horizontal dos progra-
mas que mais tarde irão ser alvo de
trabalho didáctico por parte dos estu-
dantes, passou-se a incluir um espaço
para a problemática socio-cultural que
originou determinados conhecimentos,
objecto de ensino. Passou a discutir-se,
com os estudantes, a importância de
determinados conteúdos nos programas
das disciplinas; as razões que justifica-
vam a sua inclusão em detrimento de
outros, por vezes mais actuais. A
polémica entre as ideias de Lamarek e
de Darwin passou a ser alvo de análise
e discussão apaixonada. Discutiu-se o
valor formativo dessas polêmicas, para
os jovens alunos e o papel da crença na
construção do conhecimento,

De tudo isto que relatamos, ten-
támos sempre retirar o que de profun-
damente humano, no melhor e no pior,
existe na evolução do conhecimento.
Procurámos que os nossos estudantes
discutissem a ciência e que levassem
para as escolas essa discussão. E, prin-
cipalmente, a mensagem de que a ciên-
cia é feita para o Homem e não o Ho-
mem para a ciência.
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O ensaio tem como objetivo relatar, de forma genérica, a formação
do educador na área de ensino de matemática para o nível inicial
de escolaridade – Jardim de Infância, em Portugal, a partir da Lei
de Bases do Sistema Educativo, Lei nº 46186/86, de 14 de
Outubro de 1986, conforme os conteúdos curriculares
estabelecidos. Verifica-se pelos registros desse estudo a tentativa
de superação da rejeição por parte dos educadores em trabalhar a
disciplina de matemática nessa fase de escolarização.

Palavras-chave: Formação de Educadores, Currículo,
                     Jardim de Infância

This essay aims at relating, in a generic form, the educator’s
formation in the area of teaching mathematics for the initial
level of schooling –Kindergarten– in Portugal, based on the Basic
Law of the Educational System, Law # 46186/86 [October 14,
1986], in accordance with the established curricular contents.
The results of the study verify the attempt to surpass the
rejection on the part of the educators to work with mathematics
in this phase of education.

Keywords: Teacher Training, Curriculum, Kindergarten
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Introdução
A nossa comunicação tem como objectivo dar-

vos a conhecer, em termos genéricos, a forma como
entendemos dever ser preparado, o educador no âm-
bito da propedêutica do ensino/aprendizagem da Ma-
temática.

Trata-se do profissional encarregado do 11 se-
guimento do Ensino Básico Português, considerado
obrigatório e gratuito na Constituição da República
e na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº
46186, de 14 de outubro), embora na prática não
cubra mais de 40% do território nacional, o segmen-
to no esquema organizativo do Sistema Educativo
português.

Perante uma situação em que, à semelhança de
outros países europeus, se verifica uma rejeição qua-
se cega e irracional da disciplina de Matemática, con-
sideramos ser este um período privilegiado na vida
da criança para o estabelecimento de uma relação
positiva de adesão e interesse pelos conhecimentos
matemáticos, cuja validade e pertinência se virá a

O Papel da Matemáticana Educação Infantil:Uma Visão Portuguesa

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 10-15, 2001.
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fazer notar ao longo de todo o percurso
acadêmico do estudante.A Matemática noJardim de Infância

O desenvolvimento da pesquisa no
campo da Psicologia Cognitiva tem tra-
zido para o mundo da Educação um con-
junto de informações fundamentais, para
uma mais adequada organização e
estruturação do processo de Ensino/
Aprendizagem.

Sabemos que a Educação Infantil é
suporte fundamental da que se lhe su-
cede, não só em nível dos conhecimen-
tos, capacidades e competências, mas
também no que respeita à formação
pessoal e social do indivíduo. Dentro deste
segmento do Sistema Educativo, as áreas
normalmente priorizadas são a Mate-
mática e a Língua Materna, pelas múl-
tiplas e intrincadas operações que em
nível do pensamento possibilitam e,
consequenternente, pela estimulação que
oferecem no que concerne às várias ca-
pacidades mentais,

Sendo a Matemática a nossa área
de trabalho, é sobre ela que versará
esta reflexão.Alguns pressupostospsicológicos

A formação de Educadores em ní-
vel do Ensino e Aprendizagem da Mate-
mática organiza-se, em Portugal, em
função dos seguintes factores.

1. Conceptualização e desenvolvimento
do pensamento lógico-matemático;

2. Conhecimentos, capacidades, atitudes
e valores a desenvolver no âmbito do
Ensino/Aprendizagem da Matemática no
Jardim de Infância.

Vejamos os objectivos em função
dos quais se estrutura a formação des-
tes profissionais na Universidade de
Évora.

Verificamos que os objectivos nú-
meros 1, 2, 3 e 5 têm como princípio
organizador a relação entre o “pensa-
mento matemático” e o desenvolvimento
da criança, nos seus aspectos cognitivo,
social, afectivo e cultural. Ou seja, pre-
tende- se através deles, capacitar o futu-
ro educador no sentido de, conhecendo
por um lado, as potencialidades desta
área do saber e por outro as capacidades
das crianças, orientar a sua acção no
sentido de rentabilizar ao máximo essa
mais valia.

Um dos aspectos mais importantes
na educação Matemática é que a crian-
ça compreenda os processos que usa e
que os consiga utilizar de uma forma
construtiva, em situações novas para
ela. Assim, o principal papel do educa-
dor deve ser preparar a criança para
pensar por si própria.

Os objectivos 4 e 6 relaciona-se já
com outro aspecto da formação,
direccionado para a acção do educador.

1. Desenvolver o gosto pela Matemática,
reconhecendo-a como linguagem organizadora
do pensamento e como forma de comunicação
entre humanos.

2. Conhecer conceitos e capacidades
matemáticas básicas e a forma como as
crianças os desenvolvem.1

3. Conhecer os aspectos sócio-afectivos e
culturais ligados à Matemática e a forma como
estes interagem com a (e na) aprendizagem.

4. Construir e explorar materiais que
possam ser utilizados para trabalhar  conceitos
matemáticos em idade pré-escolar.

5. Identificar e analisar situações emergentes
em que o raciocínio matemático e a linguagem
matemática sejam potencializados pelo educador
em situação de Jardim de Infância.

6. Favorecer a abordagem interdisciplinar,
ligando o ensino da Matemática às outras
componentes educativas presentes no Jardim
de Infância.

7. Desenvolver uma atitude reflexiva tendo
em vista a criação de hábitos de pesquisa,
selecção, organização e tratamento de
informação que permitam problematizar o
ensino/aprendizagem da Matemática.

Quadra 1 - Objectivos da disciplina de Ensino da Matemática I e II do curso

de Educadores de Infância

OBJECTIVOS - ENSINO DA MATEMÁTICA
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Não podemos esquecer que os sujeitos daacção educativa se desenvolvem ao seu próprio ritmoe é  particularmente importante que as tarefasque lhes são propostas sejam adequadas.

Pretende-se que este tenha a flexibilida-
de suficiente para adaptar a exploração
dos conceitos matemáticos aos interes-
ses e estádios de desenvolvimento da
criança. Não podemos esquecer que os
sujeitos da acção educativa se desenvol-
vem ao seu próprio ritmo e é particular-
mente importante que as tarefas que lhes
são propostas sejam adequadas ao seu
nível de desenvolvimento, de cada um.

Quanto ao objectivo número 7, ele
reflecte a preocupação das instituições
de formação relativamente à necessida-
de de capacitar os
futuros profis-
sionais da educação
para uma práxis re-
flexiva considerada,
desde a década de
80, como o principal
factor de desenvolvi-
mento da competên-
cia de qualquer profissional Schõn,
(1983)1 .

Relativamente aos conteúdos pri-
vilegiados nos programas das discipli-
nas de Ensino da Matemática I e Ensino
da Matemática II, salientamos que eles
se encontram estreitamente associados
aos objectivos atrás explorados,

Senão vejamos:Conteúdos programáticos -Ensino da Matemática I
1. A matemática no Curso de Edu-
cadores de Infância.
1.1. O que é e para que serve a mate-
mática.
1.2. A matemática como raciocínio, lin-
guagem e instrumento de cultura.

2. Desenvolvimento do pensamento
matemático: prin-cipais teorias ex-
plicativas:
2.1. Perspectivas comportamentalistas
- absorção
2.2. Perspectivas cognitivistas - constru-
tivistas

2.2.1. Piaget e os neo-piagetianos
2.2.2. Vygotsky e Brunner

3. Aspectos do desenvolvimento do
pensamento lógico-matemático
3.1. Abstracção: do concreto para o
abstracto
3.2. A formação de conceitos: indução-
dedução
3.3. Flexibilização do pensamento
3.4. A matemática informal como base
para o desenvolvimento de conceitos
matemáticos formais.

4. Aspectos sociais e culturais do en-
sino/aprendizagem da matemática
4.1. A matemática da escola versus a
matemática da vida
4.2. Atitudes face à aprendizagem da
matemática.

5. Estratégias de ensino da mate-
mática em educação de infância
5.1. O jogo: da exploração ao jogo com
regras
5.2. A importância da interseção
5.3. A resolução de problemas

6. As quantidades
6.1. A conservação das quantidades
6.2. Os conjuntos
6.2.1. Conceito
6.2.2. Formação de conjuntos
6.2.3. Relações entre elementos de um
conjunto e entre conjuntos
6.2.4. Representação de conjuntos
6.2.5. A definição do número a partir
dos conjuntos
6.3. Formas de comunicar quantida-
des
6.3.1. as colecções-testemunho
6.3.2. os números

1 Schõn, D. A. (1983). The reflectíve practioner: How professionals Think in Acfion. London:
Maurice Temple Smith.
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Tudo se orienta no sentido de capacitar o futuroeducador tendo em vista a rentabilização daspotencialidades dos conceitos matemáticos napromoção das capacidades da criança.

7. Aprendizagens numéricas
7.1. Da contagem-numeração à enume-
ração
7.2. Das colecções-testemunho de dedos
à enumeração
7.3. Contextos potencializadores da compre-
ensão do número em educação de infância.

O primeiro conteúdo preconiza uma
reflexão que julgamos fulcral realizar
com os futuros educadores no sentido
de, não só levá-los a compreender a
natureza epistemológica da Matemáti-

ca, mas também, procurar desenvolver
neles o gosto por esta área do saber (ou
pelo menos minimizar a aversão gene-
ralizada a esta disciplina).

Os conteúdos 2, 3 e 4 informam
uma abordagem do desenvolvimento da
criança, em particular no que diz res-
peito aos possíveis contributos da Mate-
mática nesse desenvolvimento, relacio-
nando-se de forma estreita com os
objectivos 2 e 3.

Em relação aos conteúdos 5, 6 e 7,
eles abordam aspectos relacionados prin-
cipalmente com a prática do educador e
sua fundamentação, encontrando-se inti-
mamente ligados aos objectivos 4, 5 e 6.

Quanto ao objectivo número 7 ele
encontra-se presente nas opções
metodológicas que são recomendadas e
desenvolvidas ao longo do curso.Conteúdos programáticos -Ensino da Matemática II
1. A Matemática como linguagem: a
escrita/língua matemática
1.1. Comunicar através da Matemática:
recolher, organizar e transmitir infor-
mação.

1.2. Formas de representação em mate-
mática: os gráficos, diagramas, mapas,
plantas, pistas ou percursos, colecções-
testemunho, números, etc.

2. Estratégias de ensino/aprendi-
zagem
2.1. O jogo-. do jogo exploratório ao jogo
com regras
2.2. Resolução de problemas
2.3. O conhecimento social - transmis-
são
2.4. A importância da interacção ver-

bal

3. O papel do
adulto
3.1. Organização do
ambiente educativo
3.2. Da avaliação
para a planificação
3.3. Abordagem in-

terdisciplinar das aprendizagens
3.4. lntegração de outros agentes
educativos na descoberta da matemática,
interacção jardim de infância/família

4. As Quantidades
4.1 A conservação das quantidades
4.2. Conjuntos
4.2.1. Conceito
4.2.2. Formação de conjuntos
4.2.3. Relações entre elementos de um
conjunto e entre conjuntos
4.2.4. Representação de conjuntos
4.2.5. A definição do número a partir
dos conjuntos
4.3. Grandezas e medidas
4.3.1. Comparar quantidades -volume,
comprimento, capacidade, etc.
4.3.2. Unidades de medida espontâneas
e padrão
4.4. Contextos potencializadores da ex-
ploração das quantidades no Jardim de
Infância
4.4.1. Actividades e materiais estrutu-
rados
4.4.2. Experiências emergentes

5 - O Cálculo
5.1. Contagem e cálculo
5.2. O progresso para o cálculo.
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5.3. A aprendizagem do cálculo através
de colecções-testemunho organizadas,
5.4. Contextos potencializadores do de-
senvolvimento do cálculo em Jardim de
Infância
5.4.1. Actividades e materiais estrutu-
rados
5.4.2. Experiências emergentes

6. O espaço e a forma
6.1. Como a criança desenvolve o con-
ceito de espaço.
6.2. As formas- da exploração à repre-
sentação
6.4. Orientação espacial e direcção
6.5. Padrões
6.6. Contextos potencializadores da com-
preensão espacial em Jardim de Infân-
cia
6.5.1. Actividades e materiais
estruturados
6.5.2. Experiências emergentes

7. O tempo
7.1. Como a criança desenvolve o con-
ceito de tempo
7.2. A seqüência - cronologia
7.3. O ritmo
7.4. A duração - medidas de tempo
7.5. Contextos potencializadores da com-
preensão temporal em Jardim de Infân-
cia
7.5.1. Actividades e materiais
estruturados
7.5.2. Experiências emergentes

O que foi referido com respeito aos
conteúdos da disciplina de Ensino da
Matemática I, aplica-se igualmente ao
Ensino da Matemática II, com efeito, os
conteúdos desta relacionam-se de uma
forma estreita com os objectivos atrás

apresentados com uma única restrição
ditada pela organização seqüencial des-
tas duas disciplinas. Essa restrição si-
tua-se ao nível da perspectiva com que se
encaram os conteúdos da disciplinares.
De facto, os conteúdos da disciplina de
Ensino da Matemática I, anteriormente
apresentados, encontram-se particular-
mente orientados para servir os objectivos
programáticos relacionados com “o por-
quê da Matemática no Jardim de Infân-
cia”, ou seja, objectivos que se prendem
com a explicitação das potencialidades do
conhecimento matemático no desenvolvi-
mento da criança. Por seu lado, na disci-
plina de Ensino da Matemática II tudo se
orienta principalmente no sentido de ca-
pacitar o futuro educador para uma prá-
tica coerente tendo em vista a
rentabilização das potencialidades dos
conceitos matemáticos na promoção das
capacidades da criança.
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O presente estudo enfoca o paradigma reflexivo de formação de
professores reivindicado pelas instituições de ensino superior em
Portugal, a partir de dois principais e diferentes modelos
avaliativos. Tem como referência a substituição do modelo
quantitativo pelo qualitativo, salientando os seus diversos
desdobramentos e variantes.

Palavras-Chave: Avaliação, Formação de Professores e Concepção

This study focusses on the reflexive paradigm of the formation

of teachers as demanded by the institutions of higher eduication

in Portugal; it is based on two principal but differentiated

evaluative models.  Its reference point is the substitution of the

quantitative by the qualitative model, with stress on its diverse

results and variants.

Keywords: Evaluation, Teacher Training, Concepts
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de Évora, Portugal.

Concepção deAvaliação
O paradigma reflexivo da formação de Professo-

res, Posto em prática em Portugal (pelo menos reivin-
dicado pelas instituições de Ensino Superior) corno
aliás em quase todos os países ditos civilizados tem.,
em cerda medida contribuído para, e contra os princí-
pios que defende, a manutenção de urna certa sobre-
vivência (diluída, é certo, ou disfarçada em processo
de supervisão às práticas, atitudes e desempenho re-
comendado pelas Instituições que lideram o processo
de supervisão. E essa subserviência é fruto exactamente
do processo de avaliação praticado o qual, não obstante
declarações de princípios mais ou menos atraentes e
de artigos sobre função reflexiva de professores, se
baseia essencialmente nos tradicionais instrumentos
de observação/avaliação: listas, fichas e escalas.

Madaus e Kellaghan (1992) consideram que a
avaliação constitui actualmente problema fundamen-
tal tanto da investigação como da prática e política
educativas. Iniciada em 2.000 a. C. na China, a avalia-
ção, segundo os autores referidos, aí assumiu o forma-
to de exames escritos pelo facto de o papel estar já
então disponível percorre a Idade Média sob a forma
de debates demonstrativos do saber e assume no mun-
do ocidental, a partir do séc. XVI, a forma de provas
escritas, passando às formas de ensaio no séc. XIX.
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A partir da década de 1970 o conceito de avaliaçãoalarga-se, aparecendo o conceito de avaliaçãoqualitativa e, mais recentemente, o conceitode Avaliação como investigação.

Estas revestiam a forma de provas pú-
blicas de conhecimento geral, e são os
antepassados dos exames publicados, que
vigoram no séc. XX, quer para fins
burocráticos de preenchimento de va-
gas, quer para avaliar a eficácia das
escolas. dos professores e dos alunos.

A falta de concordância dos docen-

tes no plano de avaliação de uma mes-
ma resposta conduziu, na 2a década do
séc. XX, à criação de formas objetivas
que ganharam um impulso notável du-
rante as duas guerras mundiais devido
ao paradigma docente, quando preconi-
za a necessidade de obter medidas
estandardizadas, objectivas e como re-
ferência à norma. Neste contexto Tyler
(1949) é um nome importante a reter,
criador do modelo de avaliação mais
importante sob o ponto de vista
educativo.

A partir da década de 70 o concei-
to de avaliação alarga-se, aparecendo o
conceito de avaliação qualitativa (Parlett
& Hamilton, 1977) e, mais recentemen-
te, o conceito de Avaliação como inves-
tigação estendendo-se esta amplificação
aos vários domínios em que a ação
avaliativa se exerce nomeadamente so-
bre o aluno, o currículo e os professo-
res. Paradigmas Avaliativos

Como verificamos duas principais
e diferentes perspectivas podem ser
analisadas em termos avaliativos: a
quantitativa e a qualitativa e, desta
derivado, o paradigma crítico.

O paradigma quantitativo, cujo
principal expoente foi Tyler (1949) e
que, inserido num contexto basicamen-

te positivista, perspectiva a ciência como
via única para conhecer o real, através
de dados objectivos de estudo. Tratava-
se de um tipo de avaliação acrítica, im-
pessoal, interessada essencialmente na
eficácia, na obtenção de dados fiáveis e
válidos, tendendo para a enunciação de
Leis Gerais.

Os modelos
quantitativos na
avaliação foram
objecto de ampla
critica desde a cé-
lebre conferência
do “Churchill
College” em Cam-
bridge, no ano de
1972.

A justificativa que nos atrai, das
apresentadas para rejeitar esse diz res-
peito à pouca atenção dada às práticas
educativas, incluindo as de aprendiza-
gem. De facto consideramos que qual-
quer avanço quer na avaliação quer na
investigação escolares passa inevitavel-
mente pela apreciação das ocorrências
no domínio da aprendizagem. O próprio
foco da acção educativa já não se dirige
preferencialmente ao professor, mas ao
aprendiz sendo aquele considerado ape-
nas como o mediador das aprendizagens,
com toda a carga semântica que o con-
ceito encerra.

O paradigma qualitativo que intro-
duz uma direcção diferente no conceito
de avaliação: já não interessam apenas
os dados mas o significado desses da-
dos, não sendo relevantes as generali-
zações, mas a compreensão dos fenôme-
nos (Eisner, 1992; Guba, 1992).

O paradigma qualitativo não ofere-
ce um campo único apresentando algu-
mas estratificações. Madaus &
Kellagham (1992) consideram a exis-
tência de três principais tipos de avalia-
ção qualitativa. São elas o modelo de
critica artística que se funda na intui-
ção e interpretação do avaliador a quem
se exige experiência e capacidade de
observação e analise para captar os ele-
mentos e as relações que se ocorrem em
cena e ainda capacidade de narração
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O processo de avaliação é, cada vez mais, entendidocomo um processo de reflexão e autoreflexão no qualo avaliador se torna num agente de mudançascatalizador de uma autêntica comunicação.

dos resultados a que chegou; o modelo
Interpretativo em que o avaliador in-
vestiga e estuda as ações e seu signifi-
cado para os actores no palco pedagógi-
co, sendo estes significados construídos
em interacção através da interpretação
do sujeito avaliador (o que faz ressaltar
a importância do contexto situacional e
social); o modelo sistemático, o mais
próximo do paradigma científico-
positivista, virado também para o mun-
do real exterior ao sujeito. Contudo, e ao
contrário da perspectiva positivista
apoiada unicamente em técnicas esta-
tísticas, neste modelo procura-se perce-
ber a realidade através das circunstân-
cias em que os fenômenos ocorrem, e
busca-se um juízo objectivo, válido e
fiável sobre os, fenômenos a partir da
descrição e análise lógica desses mesmos
fenômenos. Esta perspectiva é muito
sensível à necessidade de confi-
dencialidade de dados. em função do
querer dos indivíduos ou das institui-
ções e à minimização do papel selectivo
da avaliação.

O processo de avaliação é, cada vez
mais, entendido como um processo de
reflexão e autoreflexão no qual o avalia-
dor se torna num
agente de mudanças
catalizador de uma
autêntica comunica-
ção. Como o proces-
so didáctico, não só
recolhe informações,
mas gera diálogo,
reflexão e meta-
avaliação, oferecendo ainda uma pers-
pectiva emancipatória que leve os su-
jeitos (os actores na cena pedagógica,
neste caso) a tornar-se conscientes de
si e dos seus actos, e portanto responsá-
veis pelas suas opções, tomadas livre e
autonomamente. A avaliação suscita
assim a existência de uma área de ne-
gociação necessária á construção e
explicitação de significados.

Entre a substituição do paradigma
quantitativo, pelo qualitativo no centro
do palco pedagógico, vários modelos fo-
ram ensaiados, uns enquadrados numa
fase de transição (Stufflebeam, 1989) e
outros já dentro do paradigma qualitati-
vo da avaliação. De entre eles salienta-
mos os modelos naturalistas, e os críti-
cos, cada um deles com sub-variantes.Os modelos naturalistas

Os modelos naturalistas, também
conotados com o método humanista de
avaliação, partem da concepção que a
informação pode ser recolhida e tratada
de modos diversos, e que todas as rela-
ções devem ser interpretadas ainda que
estatisticamente não sejam significativas.
A intuição é importante para a compre-
ensão dos fenômenos, daí que a fidelida-
de poderá ver-se comprometida pela ex-
tensão do processo. Os métodos estatísti-
cos e as suas conclusões influenciam
pouco os defensores e os autores dos
modelos naturalistas porque, segundo
eles, há poucas ocasiões em que esses
métodos são realmente importantes.

O modelo de avaliaçãoiluminista
Parte de pressupostos de tipo an-

tropológico e é considerado corno um
tipo de avaliação holística1. Neste mode-
lo é fundamental a análise do contexto
para a compreensão dos fenômenos aí
ocorridos.

1 Consultar, para mais informações “Evaluación Sistemática Guia-teórica y prática. Daniel L. Stufflebean
e Antony - Y. Shinkfield, Paidós, 1987.
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Mac Donald chama a atenção para a necessidade deapresentar alternativas para que todos possam conhecere escolher o sistema de avaliação que mais convém.

A função principal deste modelo é
compreender o mais amplamente possí-
vel a realidade na qual se incluem não
só os factos mas a sua interpretação
pelos implicados. É necessário que to-
dos os intervenientes (supervisores e
supervisados) no processo de avaliação
o compreendam o mais completamente
possível e isto tendo em vista o seu
enriquecimento pessoal e grupal. A com-
preensão pretendida é constituída a
partir dum processo de negociação, e
não de manipulação e controle que ca-
racterizam os modelos Quantitativos. A
avaliação iluminista desenvolve-se em
3 etapas (Stufflebeam. 1987).

- a observação que deve cobrir todas as
variáveis e visa o registro de dados ou
através da gravação ou de sistemas de
codificação da observação;
- a investigação que visa a selecção e colo-
cação de questões de técnicas como a en-
trevista ou o questionário;
- a explicação - o culminar do processo em
que se faz a luz sobre a situação de avalia-
ção com base nas tarefas realizadas nas
fases anteriores.Modelo de crítica artística
Os modelos críticos concebem a

avaliação como algo dialéctico, ou seja,
um, conjunto de tarefas que permitem a
todos os intervenientes percepcionar,

compreender e reagir da forma mais
consciente e responsável às conseqüên-
cias da sua interseção como o contexto
em que se inserem.

Como afirma Proppe (1990, 330)
“uma comunicação genuína, não auto-

ritária de ida e volta, é o objectivo e o

método principal desta avaliação”.

Ou ainda, na perspectiva de
Habermas (1987) a autoridade do ava-
liador relaciona-se com a possibilidade

de que todos os seres humanos se con-
vertam em participantes na acção co-
municativa.

O modelo de crítica artística centra-
se nos processos educativos visando
melhorá-los, para o que necessita de 3
condições:

- poder emitir juízo sobre o mérito e digni-
dade de um qualquer processo educativo
para o que precisa dispor de uma escala de
valores;
- aperfeiçoamento da percepção pessoal, vi-
sando uma capacidade de apreciação de tal
modo perfeita que se toma numa espécie
de arte de fazer as coisas;
- capacidade ou arte de tornar compreensí-
vel aos outros os conhecimentos obtidos,
capacidade essa designada como crítica
educativa, a qual se desenvolve através de
um processo em 3 fases: interpretação para
facilitar a compreensão dos factos e factores
que sobre eles influem; avaliação ou iden-
tificação de um valor em função de critéri-
os prévios e a conclusão que é a generali-
zação das idéia básica obtida.
Mac Donald (1983) apresenta-nos

uma tipologia de modelos críticos que
encaram a avaliação como actividade
eminentemente política, focalizando-se
na autoridade detentora do poder (já que
a informação, que é a conseqüência da
actividade de avaliação), pode estar ao
serviço de interesses políticos diferen-
tes e promover ou diminuir as desigual-
dades. Chama a atenção para a necessi-

dade de apresentar
alternativas para
que todos possam
conhecer e esco-
lher o sistema que
mais convém tendo
direito ainda aos
meios e recursos
para alteração das

condições existentes em função das
opções feitas.

Mac Donald aponta assim 3 tipos
possíveis de avaliação:

- avaliação burocrática - a que serve ao
governo tendo como principais caracterís-
ticas o envio de informações para o sector
administrativo, a utilização de técnicas efi-
cazes e credíveis e a acção do avaliador
dirigida para a consecução dos objetivos
políticos pretendidos.
- Avaliação autocrática - ao contrário da
anterior, este tipo de avaliação age sob con-
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dições, o que implica a não aceitação das
suas recomendações pelo poder político.
Rege-se por princípios de cientificidade,
objectividade e responsabilidade profissio-
nal, daí que o avaliador detenha o papel de
perito. conselheiro e não, como no modelo
anterior, de executor das determinações do
poder instituído.
- Avaliação democrática - tem como
objectivo principal proporcionar dados re-

levantes a quem tem que tomar decisões,
de forma a que as devidas prioridades se-
jam respeitadas. É um processo que se pro-
cura aberto e acessível a todos, tanto no
que respeita às técnicas de recolha de da-
dos e acessibilidade destes, mesmo a não
especialistas. Procura-se recolher várias
perspectivas tomando a informação a mais
rica possível, de forma a poder ajudar um
número o maior possível de pessoas.
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A common orientation exists in the official programs for professional education in Brazil that,
together, form the current policies of the National Plan of Professional Education.  This plan
is also known to some workers’ organizations as PLANFOR, nationally and, in addition there
are State Plans of Qualification [PEQs], in the states and the municipal districts.  All appear as
an attempt of guaranteeing to the workers and unemployed adequate conditions relative to
the new principles of the Theory of the Human Capital and its different interfaces with the
new employment paradigms: social inclusion and profitability, which implicates in affirming
that the purposes of the public policy of vocational training are based on the ambiguity in the
qualification compared to the high unemployment rates. We know that in terms of public
policies of preparation for the labor market today the globalization process dominates and
that the profile of laborers desired change in accordance with the productive forces and the
form with which they are linked in an historical process, besides not forgetting the forms of
domination in the different productive fronts that determine cultural, social, ethical and
political behavior and other conjunctural factors.  Owing to these and other factors, the
professional formation of the worker currently proposed through the programs carry with it
a restricted concept and consensual idea of the labor market exigencies and aspirations of the
workers and unemployed, something far from the truth: on the contrary, the programs in
their majority merely reinforce social segregation of some categories of workers, with the

“courses” not permitting any improvement of their existential conditions.

Keywords: PLANFOR, Professional Education, Theory of Human Capital

Existe uma orientação comum nos programas oficiais para educação profissional no Brasil  que em
conjunto formam a política atual do Plano Nacional de Educação Profissional, conhecido por algumas
entidades de trabalhadores como PLANFOR, em nível nacional e como Planos Estaduais de
Qualificação PEQs, nos estados e municípios. Todos aparecem como uma tentativa de garantir aos
trabalhadores e desempregados uma adequabilidade aos novos princípios da Teoria do Capital
Humano e suas diferentes interfaces com os novos paradigmas de empregabilidade, inserção social e
rentabilidade, o que implica em afirmar que os propósitos da política pública de formação
profissional baseiam-se na ambigüidade entre a qualificação frente aos altos índices de desemprego.
Sabemos que em termos de política pública de preparação para o mercado de trabalho, nos dias
atuais a regra é o processo de globalização e que o perfil do trabalhador necessário muda de acordo
com as alterações das forças produtivas e da forma como estas se vinculam entre si no processo
histórico, sem desconsiderar evidentemente as formas de dominação nas diferentes frentes produtivas
que determinam os comportamentos culturais, sociais, éticos e políticos e outros fatores
conjunturais. Por conta desses e outros fatores, a formação profissional do trabalhador, proposta na
atualidade, através de programas traz consigo um conceito restrito e uma idéia de consenso entre as
exigências do mercado de trabalho e as aspirações dos trabalhadores e desempregados. O que não é
verdade, pelo contrario, os programas em sua maioria reforçam a segregação social de algumas
categorias de trabalhadores, não permitindo através dos “cursos” uma melhoria das suas condições
existenciais.

Palavras-Chave: PLANFOR, Educação Profissional, Teoria do Capital Humano.
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Políticas e Desafiosna Educação para osTrabalhadores Empregadose Desempregados
Conhecido como um fenômeno que persiste há

alguns séculos no Brasil, a chamada profissionalização
ou qualificação tornou-se um dos instrumentos de
vulnerabilidade social. Isso fica evidente quando to-
mamos como referência estudos que analisam o
distanciamento entre o que se propõe, o que se execu-
ta e as necessidades de absorção de mão de obra,
vistas sobre uma leitura de política pública, não só
nos programas informais, oferecidos por algumas enti-
dades de profissionalização, como também nas própri-
as instituições pedagógicas que oferecem através do
ensino (ensino médio e superior) cursos em que seus
objetivos visam a formação para o trabalho, conceden-
do certificados e diplomas totalmente desvinculados
de uma realidade social.

O presente artigo apresenta alguns resultados
obtidos por algumas pesquisas  na área de “educação
e formação profissional” na perspectiva da qualifica-
ção e requalificação profissional, de trabalhadores e
desempregados, apoiando-se basicamente nos resulta-
dos de estudos desenvolvidos pelo grupo de pesquisa-
dores da Linha de Pesquisa “Educação e Formação
Profissional”, do PPGEd/UFMS e na análise dos dife-
rentes contextos de políticas públicas implementadas
nos últimos anos no Brasil pelo Ministério do Trabalho
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Explicitar da melhor forma possívelque elementos estão latentes a essa dinâmicaque se anuncia como mediadora da“crise do desemprego”.

e de algumas diretrizes estabelecidas
para atender esta expectativa.

Nosso propósito é explicitar da
melhor forma possível que elementos
estão latentes a essa dinâmica que se
anuncia como mediadora da “crise do
desemprego” e a “falta de qualificação
dos trabalhadores e desempregados.”
Para dar conta dessa possibilidade, tor-
na-se necessário fazer uma retrospecti-

va de alguns elementos históricos que
sinalizam à dinâmica de funcionamento
que aponta para um novo conceito de
educação profissional nos dias de hoje,
como fonte fundamental para análises
de impacto que a sociedade brasileira
vive nos dias atuais.

Segundo Caldera (1984) essa ati-
tude de recuperar algumas questões do
processo histórico nos possibilita criar
uma circulação de idéias e objetos cul-
turais que poderá ser melhor com-
preendida quando analisada em termos
de mundialização, e não como difusão,
desde que não se percam as relações da
globalização com as diferentes instânci-
as de poder.

Isso se evidencia de forma mais
pontuada na busca da historicização,  só
nos permitindo a chegar a algumas “no-
tas” ou “questões” que se fizeram pre-
sentes durante o desenvolvimento da
humanidade. A presença dessa história
“ressalta” ou “subjaz”, “explica” ou “im-
plica” em registrarmos algumas catego-
rias que nos deixam evidenciar, como
um dos princípios fundamentais, que o
homem sempre viveu em transição e
por isso em constantes crises, sobrevi-
vendo de diferentes formas e sendo fru-
to de  diferentes mecanismos de contro-
le social, estabelecidos pelos poderes ins-
tituídos.

Ao analisar essa situação, Caldera
(1984:11) coloca que por tanto tempo
percorremos os caminhos da história e
percebemos em que seus registros apon-
tam para a seguinte condição humana,
destacando: “A crise do homem é a cri-
se do mundo que ele habita e o mundo
muda porque o homem nele alojado
transforma sua conduta histórica.” Es-
sas mudanças, embora apareçam com

características cole-
tivas, sempre privi-
legiam uma minoria
e que, na maioria
das vezes, os resul-
tados atingidos, não
estão vinculados a
propósitos e interes-

ses daqueles segmentos aos quais se
destinam. Diante disso, a crise do ho-
mem é movida por sua própria contra-
dição individual e coletiva.

Frente a esse paradoxo, ao anali-
sarmos o nosso momento histórico, po-
demos afirmar que sua formatação é
que vivemos diferentes conflitos e que
esta situação emanada de tantas con-
tradições de cunho social é configurada
sobre diferentes prismas. No cenário
mundial e, particularmente, nacional,
estas crises são consideradas em todas
as ordens, desde os poderes instituídos
até a menor unidade de organização
social.

 Em síntese, o final de nosso sécu-
lo traz consigo dois elementos
determinantes. De um lado, as teorias
não conseguem dar respostas mínimas
aos fenômenos que nos cercam, inde-
pendentes de suas origens, suas razões
existenciais e verdades que represen-
tem. Por outro, a insistência conserva-
dora e hegemônica de justificar os fenô-
menos oriundos dessa realidade, a par-
tir de princípios que facilitam “inter-
pretar” e enunciar os motivos, mas que
não dão conta de sinalizar algumas pos-
sibilidades de mudanças.

Neste vácuo contraditório e
dominador, outras situações emergem em
diferentes contextos, tendo como mola
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Frente a esses movimentos adquiridosa partir de diferentes formas de organização, o idealpolítico do liberalismo do século XIX traz em seuinterior um. discurso  de democracia.

precursora os aspectos relacionados as
questões de ordem econômica, que por
sua vez, determinam as relações sociais,
éticas, políticas, culturais e educacio-
nais, que no conjunto provocam a apolo-
gia da nova “era” do mercado de traba-
lho.

Em nome dele e por ele, o trabalha-
dor se “inclui” ou se “exclui”, colocan-
do em risco o seu exercício à cidadania
e de seu próprio sentido existencial. Em
jogo, a auto-estima de cada trabalhador,
de cada cidadão, independente de suas
condições sociais, que tenta, a cada dia
melhorar sua sobrevivência individual
e coletiva, brigando por seus direitos a
saúde, a educação, a moradia, a segu-
rança, ao trabalho e a uma renda míni-
ma.

Essa situação tão degradante em
nossa civilização tem suas origens no
aparecimento do Liberalismo, doutrina
que preconiza a liberdade individual,
aplicada principalmente nos terrenos
político e econômico, e que trouxe consi-
go uma das experiências talvez mais
remota da civilização grega, principal-
mente, aquela ocorrida na cidade de
Atenas.

Para entender esta comparação é
necessário compreender o que Péricles1

contribui na histó-
ria da Grécia. Em-
bora ele fosse de
origem aristocráti-
ca, foi o maior polí-
tico da Grécia, de-
finiu a democracia
ateniense como um
louvor a liberdade,
por conta do governo estar nas mãos de
muitos e não de poucos. Em um de seus
discursos  Péricles anunciou: “Na vida
privada, a lei não faz discriminação
nenhuma entre os cidadãos; na vida
pública, a consideração não se adquire
por nascimento, nem por fortuna, mas,

unicamente, pelo mérito; não são distin-
ções sociais, e sim a competência e o
talento que abre caminho às honra-
rias...”

Os registros da história assinalam
ainda que embora tenha sido uma expe-
riência notável enquanto elemento de
construção social, para alguns historia-
dores, isso provocou a derrota do impé-
rio grego, principalmente pelo fato de
esvaziar o exército militar, oportu-
nizando a instalação do Império Roma-
no, consequentemente com bases de um
governo aristocrático, passando a ter
uma configuração de uma sociedade ri-
gidamente hierarquizada e por isso,
impermeável aos ideais de liberdade.

Essa realidade só se modificou com
o ressurgimento do liberalismo no sécu-
lo XVIII e XIX, estabelecendo uma com-
binação entre os ideais de livre associ-
ação e organização. Entretanto, embora
essa concepção tenha a base comum nos
preceitos já apontados na Grécia Anti-
ga, houve por questões do momento his-
tórico, toda uma readequação de seus
pressupostos iniciais como poderá ser
observado.

Frente a esses movimentos adqui-
ridos a partir de diferentes formas de
organização, o ideal político do liberalis-

mo do século XIX traz em seu interior
um discurso  de democracia, definida
neste contexto, a partir de um mínimo
determinado de governabilidade, contro-
lado por leis traçadas pelas expectati-
vas do povo, através de seus represen-
tantes, embora elas sejam em sua

1 Péricles (495a. C. –  429a. C.) Orador, político e estadista ateniense. Para alguns autores, ele foi
responsável pela consolidação da democracia em Atenas. Viveu no período apogeu da cultura Grega, o
chamado “século do ouro”.
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Contraditoriamente, e de forma coesiva,a leitura de tal realidade é apontada como ummomento de transição necessário para resgatarnão só o sentimento nacionalista.

maioria aprovadas, contra este mesmo
povo que reivindicou.

No campo econômico, o liberalismo
demarca a livre concorrência postulan-
do a não intervenção do Estado nestas
questões, configurando com estes pro-
pósitos um distanciamento definitivo
entre as questões pertinentes à ética e
à política, e um estado mínimo de apro-
ximação entre ambas, reforçando a ques-
tão das “liberdades individuais2”, argu-
mentando desta forma um discurso todo
voltado ao “anti-socialismo”, embora ele
se enuncie  a partir dos “interesses
coletivos.”

Com essa estratégia de controle e
em nome da conjuntura mundial, o libe-
ralismo surge como um prefixo
“neo”(novo), adotando uma estratégia
considerada por um grupo de economis-
tas como globalização não só entre os
valores culturais, registrados ao longo
de nossa construção histórica, mas, es-
sencialmente, num processo centrado a
partir do “capital financeiro”, tendo
como princípio orientador valorativo a
livre concorrência de mercados de  for-
ma especulativa, delapidando os fundos
públicos, os salários dos trabalhadores
e as diferentes formas de renda.

Contraditoriamente, e de forma
coesiva, a leitura de tal realidade é apon-

tada através de diferentes estratégias
governamentais como um momento de

transição necessário para resgatar não
só o sentimento nacionalista, mas a “iden-
tidade da pátria.” E exemplo de tal pos-
tulado pode ser representado, pela moe-
da nacional, o “real”, enquanto é refe-
rendado não só como um instrumento
político para a sociedade brasileira como
instrumento econômico “forte”, numa
ficção que foi desmantelada em poucas
semanas, como ocorreu nos primeiros
meses deste ano. Mesmo assim, as es-
tratégias de controle definidas pelo po-
der instituído tornam  esse dispositivo
econômico “forte”, a tal ponto que foi
inquestionável no último processo de
eleição e, ao mesmo tempo, garantiu o
primeiro e o segundo mandatos do atual
presidente da república.

Diante dessa situação, as questões
pertinentes a definições de políticas pú-
blicas passam a ser configuradas a par-
tir de um pressuposto cultural, buscan-
do sempre “sanar” as dificuldades soci-
almente colocadas, embora elas não se-
jam prioritariamente operacionalizadas.
Bourdieu (1984: 7) argumenta que:

“... É por isso que a arte e o consumo
cultural são predispostos, conscientes e
deliberadamente ou não, a desempenhar a
função social de legitimar as diferenças so-
ciais.”

Bourdieu prossegue, afirmando:
“... através das condições econômicas e so-

ciais  que predispõem,
(...) e estão intimamen-
te ligadas aos sistemas
de disposição (habitus)
características de diferen-
tes classes e segmentos

sociais.”

De forma con-
centrada, grupos
econômicos em nú-

mero cada vez menor, frente a essa rea-
lidade, conseguem estabelecer, numa

2 Caio PRADO Jr. (1980:10), considera que no Estado liberal se constitui a essência da democracia
burguesa, caracterizada pela igualdade de todos perante a lei, e pela liberdade jurídica dos cidadãos,
nessa democracia burguesa. O Estado é organizado na base dos direitos iguais de todos os cidadãos
podem livremente gozar esses direitos, quem considerar e analisar o problema da liberdade individual
unicamente em função das relações entre os indivíduos e esse Estado juridicamente neutro deixa de
lado a principal questão, e que vem a ser as limitações que o direito de uns indivíduos traz para a
liberdade de outros.
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A crise asiática, que começou a intensificar-se emoutubro do ano de 1998, provocou a demissãode 10 milhões de pessoas no mundo.

estratégia provisória, centros hege-
mônicos do capital, concentrando e mo-
nopolizando não só os lucros, como de-
tendo o poder das definições de políticas
públicas governamentais de toda ordem,
sejam nas áreas de promoção social,
educacional e outros setores considera-
dos como emergentes em nossa realida-
de que exigem uma ação governamen-
tal pontuada. Se no conjunto tudo isso
nos leva a diferentes “crises” conjun-
turais, a seqüela
maior ocorre no
campo do conheci-
mento, da ciência,
no atraso do desen-
volvimento tecno-
lógico e na própria
informação, deixan-
do evidente que o desenvolvimento social
brasileiro, ainda será, talvez, quem sabe,
para o final do próximo milênio.

  Mediante esses conflitos de dife-
rentes ordens marginalizadoras do tra-
balhador é cobrado o aumento de sua
produtividade, deixando evidente que
suas limitações frente aos novos incre-
mentos tecnológicos e as questões perti-
nentes aos novos princípios da Teoria
do Capital Humano, como “trabalho X
rentabilidade”, “inserção e efetividade
social”, são elementos determinantes e
cabe a ele promover sua adequação a
esses novos postulados. Por outro lado,
em termos de lucros e pelo implemento
da automatização nas diferentes fren-
tes produtivas, os empregadores adota-
ram como princípio necessário ao “lu-
cro”, a diminuição, em termos absolu-
tos, do número de postos de produção e
forçaram a negociação para redução dos
salários dos trabalhadores que perma-
neceram em seus postos de trabalho,
negociaram a jornada de trabalho em
alguns casos para tempo parcial ou ain-
da, oficializaram contrato temporário de
trabalho com a interveniência do pró-
prio movimento sindical e representan-
tes do governo. Em jogo, mais uma vez,
a sobrevivência e a auto-estima dos
operários, a partir do principio denomi-

nado pelos economistas de “flexibi-
lização” do trabalho.

O resultado concreto de tal situa-
ção e estarrecedor são os números pro-
duzidos pelo desemprego estrutural, que
a princípio pode ser considerado sem
precedentes. Segundo a Organização
Internacional do Trabalho (OIT), em seu
Informe sobre o Emprego no Mundo

1998/1999, aponta que a crise asiáti-
ca, que começou a intensificar-se em

outubro do ano de 1998, provocou a
demissão de 10 milhões de pessoas no
mundo, apenas naquele ano. De acordo
com o estudo, o crescimento do desem-
prego e a retração das exportações
mundiais aos mercados asiáticos gera-
ram esta crise.

O mesmo Informe da OIT destaca
ainda que na conjuntura atual, “a situa-
ção mundial dependerá do comportamen-
to da China” (manutenção ou não de sua
política cambial) e da “eficiência das
medidas japonesas” para evitar a
recessão e para manter a confiança dos
investidores locais. Ainda segundo a OIT,
neste momento existe pelo menos 1 bi-
lhão de trabalhadores (cerca de um ter-
ço da população economicamente ativa
no mundo), na condição de desemprega-
dos ou subempregados. Entre esses, cer-
ca de 150 milhões estão de fato sem
nenhuma renda, buscando um trabalho
ou uma oportunidade nas frentes produ-
tivas. Esse mesmo relatório enfatiza que
nos dias atuais, 25% e 30% dos traba-
lhadores do mundo, aproximadamente
750 e 900 milhões, estão desemprega-
dos, trabalhando menos do que gostari-
am e recebendo um salário menor do
que necessário para viver dignamente.

Num processo de exclusão social,
as alternativas de possibilidade de em-
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As alternativas de emprego são reduzidas de formaacelerada agravando as condições mínimas detrabalho, envolvendo não só as condições de produçãocomo também os próprios direitos trabalhistas.

prego são reduzidas de forma ace-
lerada, agravando outro processo
precarizador, as condições mínimas de
trabalho, envolvendo não só as condi-
ções de produção como também os pró-
prios direitos trabalhistas elementares,
fruto das relações capitalistas dominan-
tes.

Imerso nesse processo de
globalização, o Brasil tenta “com calma
e solidariedade”, segundo o Presidente
da República3, administrar internamente
essa realidade tão presente entre mi-
lhões de brasileiros. Ele criticou recen-
temente o “tom alarmista” dado a este
assunto e disse: “o crescimento do de-
semprego no País é mais grave na área
metropolitana da Grande São Paulo e
em outras regiões houve até mesmo
redução, citando, como exemplo, as ca-
pitais de Porto Alegre e Rio.” Segundo
ele, “o problema é que a População Eco-
nomicamente Ativa cresce numa velo-
cidade maior que a criação de novos
postos de trabalho” e alertou: “os brasi-
leiros terão de conviver com “bolsões”
de desemprego em grandes metrópoles
como São Paulo, por mais de 10 ou 15
anos, mesmo que os níveis de investi-
mentos aumentem.”

A intensificação das relações eco-
nômicas internacionais como resultado
da maior liberalização das econômicas,
da expansão dos mercados, em especial
dos movimentos de grandes capitais e
da relativa redução das dimensões e das

intervenções do Estado provocam novas
formas de organização da produção e da
sobrevivência humana, reinventando
outros paradigmas alicerçados na dúvi-
da, na insegurança e na falta de pers-
pectivas concretas, na reconfiguração
de novos conceitos de realidade social e
de formas diferenciadas entre as rela-

ções de produção,
cuja convergência
recai nos princípios
dos conceitos de
economia solidária,
associativa e auto-
gestionária. Em sín-
tese, é a sobrevivên-
cia do “poder viver”

sobrevivendo, sem entender que trama
se estabelece por de trás das políticas
publicas e que interesses realmente tra-
zem em seu bojo, embora vivam as con-
seqüências desse processo de mutação
no dia a dia.

Para os que pesquisam as relações
do trabalho, com o conhecimento e a
formação profissional, através da edu-
cação formal e informal,  abre-se uma
ampla discussão perante a crise do sig-
nificado e do sentido estrutural do tra-
balho na vida de cada cidadão. Varias
indagações vão emergindo dentre elas,
nossas preocupações voltam-se neste
momento para o sentido da relação tra-
balho/educação/formação e qualificação
profissional, a compreensão de enten-
der e o deslocamento do papel da educa-
ção para os trabalhadores sem escolari-
dade básica para uma qualificação pro-
fissional e, por ultimo,  que estratégia
será esta. Será de alívio a pobreza?

A forma que assume a globa-
lização neste fim de século é, em sua
essência, a busca de recompor perdas
do capital.  É, também, neste sentido,
um rompimento com as conquistas

3 Palavras utilizadas durante a cerimônia no Palácio do Planalto para lançamento do Projeto do “linhão
de Emprego”. Este projeto previa uma parceria entre a prefeitura municipal de Curitiba, pelo Banco
Nacional de Desenvolvimento (BNDE), para criar mais postos de trabalhos na capital paranaense.
Setembro de 2000.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 22-41, 2001.



29

A princípio, deveriam gerir empregos e melhorias derenda como forma de criar condições à prosperidade ea utopias igualitárias, até mesmo à servidão.

sociais da classe trabalhadora. Desta
maneira o movimento da globalização,
em sua aparente neutralidade, cum-
pre um papel ideológico de encobrir os
diferentes processos de dominação  e
as relações imperialistas do capital,
ampliando cada vez mais o desempre-
go estrutural, trabalho precário e au-
mento da exclusão social, aumento da
destruição do meio ambiente, as desi-
gualdades regionais e entre nações. É
a marginalização social como um di-
reito a sobrevivência. Explicita-se,
então, o que é um processo de glo-
balização neste fim de século. É um
componente estrutural específico da
crise do capital, a preço da identidade
nacional e da classe trabalhadora. É o
que culturalmente denominamos
competitividade econômica, sustenta-
das pela ideologia e políticas neo-
liberais.

Por outro lado, a contradição entre
as possibilidades do mercado de traba-
lho e as relações sociais de exclusão
levam os governantes a gerirem proje-
tos políticos independentes de princípi-
os ideológicos, que se afirmam num pres-
suposto mínimo de estabilidade social,
tendo como mola precursora, a
reestruturação so-
cial, com base nos
diferentes conflitos
emergentes, utili-
zando-se de um
discurso epidér-
mico que leve a
crer a necessidade
de uma reestruturação produtiva, como
elemento de ajuste social, que, oficial-
mente, nada mais vem a ser do uma
adequação ao processo de globalização
imposto pelas exigências dos organis-
mos internacionais, surgindo então o
postulado da “teoria do capital huma-
no”, regida pelos mecanismos da
desregulamentação, descentralização,
autonomia institucional e privatização.

Em jogo, a identidade nacional,
como se os traços fisionômicos sociais
fossem caracterizados por alguns ele-

mentos oriundos do mercado de traba-
lho e de uma adequação produtiva, zelo-
samente prevista de forma sutil, e
inquestionavelmente engenhosa; a bem
dizer, o importante deixam de ser os
conflitos sociais estabelecidos, mas sim
as possibilidades de controle dos resul-
tados oriundos desse processo
marginalizador. Diante disso, as estra-
tégias passam a ocupar um plano se-
cundário, o que importa são os fins e
não os meios para atingir esses fins.

Definida pela ausência de regras,
a globalização tem, como elementos
neutralizadores, polaridades e conflitos
que se dão não mais nos contextos ideoló-
gicos, mas nas lutas de classes e nas
utopias. Elas começam a ser dire-
cionadas para um confronto em seu
próprio interior, entre seus pares, nas
diferentes categorias produtivas, nas
instituições, nos sindicatos, nos parti-
dos e outras organizações sociais.  E
desviando o foco das relações de poder,
como entre os empresários e trabalha-
dores, entre governados e os gover-
nantes.

 Para contornar tal realidade
explicitada por alguns estudos confor-
me foram pontuados até aqui, o governo

Federal, em parceria com os estados vem
executando programas que, a princípio,
deveram gerir empregos e melhorias de
renda como forma de criar condições à
prosperidade e a utopias igualitárias,
até mesmo à servidão.   Por de trás de
tal premissa, reforça os discursos
neoliberalista de “liberdade dos merca-
dos”, trabalhando individualmente no
estimulo a competição, defendendo como
um princípio saudável e necessário na
conjuntura atual do desemprego, afir-
mando que deverão vencer os mais com-
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A educação passa a ser vista como redentora de todaa tragédia do desemprego, tendo a responsabilidadede desenvolver habilidades básicas(conhecimento escolar, alfabetização...).

petentes e os que mais se esforçam. Em
jogo a cidadania se explicitando de for-
ma selvagem.

A confirmação do bloco conserva-
do no poder, após as últimas eleições
presidenciais como já foi enunciado,
deixaram evidentes que a articulação
das reformas do Estado, em seus dife-
rentes projetos governamentais, teriam
um fôlego referendado não só pelo Con-
gresso Nacional, mas principalmente pela
sociedade, sem muita explicitação de tais
propósitos, mas definida uma perspecti-
va desintegradora, além das reformas
constitucionais, do código civil e da pre-
vidência, com bases nos princípios
“economicistas” e visando, principalmen-
te o “tecnicismo” e “produtivismo”.

Com base nos ajustes necessários,
a educação passa a ser vista como re-
dentora de toda a tragédia do desempre-
go, tendo a responsabilidade de desen-
volver habilidades básicas (conhecimento
escolar, alfabetização...), habilidades es-
pecíficas (tarefas produtivas – ofícios) e
de gestão (qualidade, valores e atitudes),
definidas a partir do novo conceito de
mercado de trabalho, tendo como “mis-
são” “formatar” em cada indivíduo “com-
petências”, frutos do desenvolvimento
dessas habilidades enunciadas, assegu-

rando uma possível “empregabilidade” e
uma renda mínima.

Na tentativa de prevenir e contor-
nar essa realidade numa dimensão res-
trita, o governo federal tentou ope-
racionalizar alguns compromissos de
campanha, institucionalizando o Plano
Plurianual “Brasil em Ação” (1995),
composto basicamente por 42 projetos
prioritários, tendo como uma estratégia
pretendida o enfrentamento das crises

sociais que deixavam de ser latentes e
passavam a ter uma explicitação “real”.
Como parte desse coletivo de medidas
fragmentadas e atrelado ao Plano
Plurianual, o governo lançou o Plano
Nacional de Educação Profissional
(PLANFOR), em 1996,  regulamentado
pela Resolução nº 126, de 23 de outu-
bro, do mesmo ano.

O PLANFOR é financiado com re-
cursos do Fundo de Apoio ao Trabalha-
dor (FAT). Enquanto um fundo oriundo
de contribuições da classe trabalhado-
ra ele foi instituído e regulamentado pela
Lei nº 7.998, de janeiro de 1990, inte-
grado pela arrecadação do PIS-PASEP e
administrado pelo Conselho Deliberativo
do FAT (CODEFAT), organismo tripartite
e paritário.

 De acordo com as diretrizes do
PLANFOR, os recursos do FAT, a ele
destinados, devem ser aplicados em pro-
gramas de educação profissional e ou-
tras ações implementadas, de forma
descentralizada, por meio de parcerias
com diversos atores relevantes no cam-
po da educação profissional como: sin-
dicatos de trabalhadores, organizações
empresariais, universidades e organi-
zações não governamentais.

Conforme os “Termos de Referên-
cia dos Programas
de Educação Profis-
sional”, divulgado
em novembro de
1996, esses progra-
mas deverão ser
ofertados no âmbito
do PLANFOR, visan-
do três grande gru-

pos de categorias, explicitados esses
interesses por em níveis diferenciados
de necessidades, a saber:

1º) Programas Nacionais, voltados
para clientelas em desvantagem
social e/ou setores ou regiões es-
tratégicos para o desenvolvimento
do País, definidos como prioritários
para aplicação do FAT;
2º) Programas Estaduais, defini-
dos pelas Secretarias de Trabalho
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Na tentativa de contornar o obstáculo da formação derecursos humanos, empresários e governo federal criaram,na década de 1940, alguns tipos de serviços voltados parao interesse imediato das oligarquias estabelecidas.

e Comissões Estaduais de Empre-
go, em parceria com organismos do
governo estadual ou municipal e
outros atores locais, para atender,
prioritariamente,  beneficiários do
Seguro-desemprego e desenvolvi-
mento de gestores e micro-empre-
endedores, incluindo clientela do
PROGER, além de demandas espe-
cíficas de municípios ou regiões e,
3º) Progra-
mas Emer-
genciais, volta-
dos ao atendi-
mento de situ-
ações de crise
e/ou a proces-
sos de re-
estruturação
produtiva, surgida após o início dos
demais programas.
Para  implementação do PLANFOR

vem sendo adotadas duas estratégias
fundamentais através de dois mecanis-
mos: Planos Estaduais de Qualificação e
parcerias. Entretanto, essa forma de
tentativa de articulação entre diferen-
tes níveis governamentais e ações cole-
tivas interinstitucionais têm esbarrado
num conceito preliminar de formação
de recursos humanos que a própria his-
tória da educação tem apontado para
alguns aspectos fundamentais que não
vem sendo observado.

Historicamente, a formação de re-
cursos humanos no Brasil é uma preo-
cupação muito recente e tem suas dis-
cussões iniciais na década de 40, na
passagem de um modelo de sociedade
tradicional-agrária, para uma socieda-
de urbano-industrial. Tendo, nessa tran-
sição, como um dos obstáculos para este
“ideal”, a classe trabalhadora ter sido
acusada pelo seu despreparo profissio-
nal, no que tange aos níveis de escolari-
dade formal e a sua qualificação profis-

sional, colocando em risco a competi-
tividade de mercados.

Na tentativa de contornar esse obs-
táculo, empresários e o governo federal
criaram, na década de 40, alguns tipos de
serviços voltados para o interesse ime-
diato das oligarquias estabelecidas. Fru-
to de interesses difusos, mas com o pro-
pósito bem definidos em torno de uma
arrecadação financeira, foram instituídos

o Serviço Nacional de Aprendizagem In-
dustrial (SENAI), em 1942, próximo, em
1946, o Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial (SENAC), ambos com a
pretensão de prover a capacitação da for-
ça de trabalho na quantidade e qualidade
exigidas, desvinculado de uma formação
básica escolar e mantidos com recursos
públicos provenientes da contribuição dos
empregadores sobre a folha de salários e,
ao mesmo tempo, oficializando a fragili-
dade do sistema educacional em formar
“mão-de-obra” qualificada, deixando evi-
dente que a divisão social e a técnica do
trabalho são condições indispensáveis
para a constituição capitalista, o que im-
porta “é fazer, sem precisar entender o
porque fazer”. Foi talvez a automatização
humana mais selvagem experiênciada no
modelo Fordista copiado e adequado para
o Brasil.

Nesse mesmo período (1942-46),
surgem as Leis Orgânicas do Ensino,
mais especificamente em 1942, deter-
minando oferecimento de cursos técni-
cos nos moldes das escolas profis-
sionalizantes4, implantadas no ano de

4 Essas escolas tiveram entre seus objetivos iniciais “desenvolver aprendizes e artífices”, numa dinâmi-
ca que ultrapassassem os níveis iniciais dos cursos industriais básicos e cursos de aprendizagem,
permitindo aos concluintes, ingressarem no ensino superior, em áreas relacionadas a sua formação
técnica, assumindo equivalência relativa com o ensino médio.
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Na ruptura entre a escolaridade formale a formação para o trabalho, o importante éfazer sem entender como fazer.

1909. Essa pretensão era calcada no
modelo produtivo vigente na época em
todo o País. A responsabilidade da edu-
cação profissional era uma atribuição
do poder público federal deixando evi-
dente a ruptura entre a escolaridade
formal e a formação para o trabalho – o
importante é fazer sem entender como
fazer. Diante desta característica de
complementaridade, o ensino técnico

enquanto concessão de habilidades me-
ramente “tarefeiras”, passou a ser de
responsabilidade de um sistema priva-
do, financiado pelo próprio governo, na
tentativa de formar mão-de-obra para a
indústria e para o comércio, através do
SENAI e do SENAC e dos outros siste-
mas “S”, como SENAR e o SENAT im-
plantados no País, nas últimas décadas.

Instalado o isolamento entre a edu-
cação básica do trabalhador (formação
escolar) e a formação profissional, até
hoje nossos dias essa situação ainda não
está superada. Em evidencia o dualismo
estabelecido entre a escolaridade formal
e a profissionalização, agravados pelo iso-
lamento das questões maiores que envol-
vem uma escolaridade mínima e as con-
dições de sobrevivência social, enquanto
possibilidades de condições de vida.

Adentrando a década de 60, após o
golpe militar, é reforçado e insti-
tucionalizado no país um discurso
“desenvolvimentista nacional”, que teve
início três décadas anteriores, marcado
por um modelo de aceleração do proces-
so de industrialização, na tentativa de
recuperar os “atrasos” da economia
nacional e estabelecer uma disputa de
mercados internacionais.

Frente a este princípio imposto
como um mecanismo de controle social,

as relações entre classe e cultura, pas-
sa a ter outra configuração, com práti-
cas e orientações de diferentes, adotan-
do uma estrutura que considerada como
sistema central de práticas, com signi-
ficados e valores éticos, tendo como ele-
mentos norteadores o controle pelo do-
minante efetivo, com regras altamente
controladoras.

Um dos fatos que permite eviden-
ciar essa situação é
que o Estado brasi-
leiro sempre foi
marcado por uma
administração de
caráter puramente
pessoal em que o
clientelismo, popu-
lismo e o pater-

nalismo foram instrumentos usados efi-
cazmente, a fim de manipular a classe
trabalhadora, nem que para isto tives-
se que financiar programas específicos
que representassem uma preocupação
mínima social. Surgem os grandes pro-
gramas de financiamento à educação,
voltada massissamente para a merenda
escolar, livros didáticos, flúor dental e
outras ações que a princípio podem ser
caracterizadas como intervencionistas,
mas que na prática são pontuadas como
assistencialistas, contornando, as ques-
tões sociais caóticas que anunciavam a
realidade brasileira.

Inevitavelmente, a questão da
educação e trabalho, diante desses con-
flitos, passou a ser enfrentada de di-
versas maneiras pela sociedade, prin-
cipalmente a partir dos anos 60. Se-
gundo Oliven (1982:111) a postura
adotada pelos membros das classes
superiores e médias tentaram, a par-
tir de meados desta década, foi no sen-
tido de estabelecer posições economi-
camente formais do mercado de traba-
lho “utilizando suas credenciais ao
procurar uma colocação nos modos
mais pessoais de assegurar empregos
em instituições públicas ou privadas
tradicionais através de métodos como
o de “panelinha” e o “cabide...”. Pas-
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sou a ser uma lógica e uma orientação
para toda a sociedade. Segundo Osório
(1996: 27):“O golpe de 64 reforçou e
estendeu de forma epidêmica essa cul-
tura. O importante não era o nome que
constava no diploma ou a competência
profissional, mas sim quem indicava
as pessoas para ocupar os postos de
trabalho.”

Diante dessa conjuntura, as políti-
cas públicas voltadas para o “aperfei-
çoamento” trabalhadores, começam a
serem desenhadas de forma “calamito-
sa” e passam a ser marcadas pela “im-
provisação”. O Estado enquanto gestor
desse processo passa assumir, de forma
isolada, as perspectivas da “prepara-
ção” e da própria “formação”, sem ter
definido as reais necessidades de ex-
pansão das diferentes frentes produti-
vas. Culturalmente, essas atitudes uni-
laterais demarcadas pelo poder público,
têm sido consideradas como possibilida-
de de “aprimoramento” ou pior, como
uma “ponte de ligação” entre a condi-
ção social imposta pela realidade brasi-
leira e uma remota possibilidade de
melhoria de renda familiar.

Segundo Osório (1992: 283) essa
postura demonstra as posições
“utilitaristas e plu-
ralistas da socie-
dade e da educação
desvirtuando em
muito o real sentido
da formação” e, em
particular, “revela a
ingenuidade e equí-
vocos em formar o
cidadão.” Para compreender tal realida-
de, torna-se vital diante dessa conjun-
tura arbitraria ser retomado o pressu-
posto da apropriação do conhecimento
sobre a realidade social e a realidade do
trabalho, somente a partir daí podere-
mos afirmar o “sentido” da preparação
ou na formação do trabalhador.

Esta é uma das condições indis-
pensáveis nas relações do trabalho e no
controle do mercado de trabalho, por
conta que a educação profissional no

seu sentido amplo, é patrimônio social e
deve estar sob a tutela dos próprios tra-
balhadores. Com esse entendimento as
questões relativas a “compreensão” e o
próprio “sentido” da formação profissi-
onal, enquanto atividade ao trabalho,
descura as demais dimensões contidas
em seu significado semântico explicitado
numa concepção cultural, que adquiriu
uma especial atenção preparatória para
qualquer atividade econômica que gere
salário ou rentabilidade.

Diante desse princípio, é importante
mencionar que as questões pertinentes
de “formação”, sejam através da prepa-
ração ou requalificação, há varias dé-
cadas vêm sendo tratadas de forma
“dual”, ou seja, de um lado, assumindo
características de “preparatório” do
outro “formativo”. Tanto numa pers-
pectiva ou noutra, como já foi mencio-
nada, a questão que se coloca é que os
programas desenvolvidos no Brasil com
esse propósito, representado concreta-
mente, através de seus projetos, um
modelo taylorista/fordista e num outro
extremo - no discurso, um processo de
transformação tecnológica do trabalho,
refletindo diretamente no mercado de
trabalho.

O pacto na educação assinado com
o conluio dos educadores e outros seg-
mentos da sociedade, sob os auspícios e
vigilância estrita de organismos inter-
nacionais, se estabeleceu no país atra-
vés das Leis no 5540/68 e no 5692/71,
uma nova forma de caracterizar a edu-
cação nacional - a redentora, que até
então era acusada de elitista. A educa-
ção passa a ser direito de todos e dever
do estado. Reformas estruturais passam
a ser definidas para garantia de vagas.

No discurso, um processo de transformaçãotecnológica do trabalho, refletindo diretamenteno mercado de trabalho.
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O I Plano Setorial de Educação e Cultura (1972/74)preconizava: "... a continuidade da expansão eaceleração da revolução do processo educacional brasileiroe torna a população brasileira um fator de produção.

Instituições de ensino superiores priva-
das são criadas para atender as deman-
das hipotéticas do mercado de trabalho
imaginário.

Nessa perspectiva e com o objetivo
de superar a deficiência e a inoperância
da escolarização brasileira, acumulada
desde os jesuítas, o governo reformulou
o ensino primário, ginasial e colegial,
através da Lei nº 5692/71, determinan-
do uma nova concepção de educação ao
sistema educacional brasileiro, e
caracterizou um novo modelo de escola,
com objetivos explicitamente pragmáti-
cos e desenvolvimentistas do ponto de
vista econômico.

Abriu-se uma nova página da edu-
cação brasileira reforçando tudo que
vinha acontecendo até então, de forma
descompromissada e altamente
populista, mantida até os dias atuais. A
resistência social e os fatores limitantes
de ordem operacional redundaram em
um ensino de má qualidade se compara-
da com alguns aspectos anteriormente
praticados.

Como resultado, o I Plano Setorial
de Educação e Cultura, elaborado para o
período de 1972/1974, constituiu elemen-
to importante de determinação da natu-
reza e das características adquiridas pelo
ensino. Esse plano preconizava: “...a con-
tinuidade da expansão e aceleração da
revolução do processo educacional brasi-

leiro e torna a população brasileira um
fator de produção, pelos efeitos da
escolarização sobre a produtividade de
recursos, quando destinatário de resulta-
dos do progresso” (I PSEC, 1972: 29).
Num ato arbitrário, a educação passou a
ser um instrumento condicionante do
desenvolvimento nacional.

No plano operacional, essas altera-
ções estruturais acabaram por trans-
formar as escolas em instituições res-
ponsáveis, sem terem condições, de pre-
parar para o trabalho, como foi o caso
do ensino de 2º grau. Em jogo é o que
Foucault (1993: 42) denomina de “su-
plício”: “Eles não sancionam os mesmos
crimes, não punem o mesmo gênero de
delinqüentes. Mas definem bem, cada
um deles um estilo penal...”.

Em 1975, o Governo Federal refor-
ça seus propósitos controladores. O II
Plano Setorial de Educação e Cultura
(1975/1979) em que os princípios e
fundamentos doutrinários são os mes-
mos definidos pelo golpe militar, ou seja:
“... a educação constitui instrumento
para a formação do que se convencionou
chamar de recursos humanos para o
desenvolvimento ...” (II PSEC, 1975: 32).
Nesse caso, como já foi mencionado, o
mercado de trabalho num “potencial
imaginário” era o feitor absoluto da edu-
cação e ficava dessa forma evidenciada
a vinculação da educação às estruturas
econômicas e sociais.

Com esse propósito, o objetivo do
ensino fundamental passou a se anun-
ciar na perspectiva da educação para
o trabalho, numa possibilidade de “son-
dagem e aptidões e iniciação ao traba-
lho”, dependendo da idade do aluno,
partindo de um conceito de abordagem

como ponto de vis-
ta que cada cidadão
constrói o seu ob-
jeto do conheci-
mento.

Diante desses
propósitos a educa-
ção profissional
continuou sendo

percebida como uma estratégia gover-
namental. Segundo Foucault (1988: 20)
essa atitude nos permite entender que:
“... toda a estratégia de enfrentamento
sonha em converter-se em uma relação
de poder e toda a relação de poder ten-
de a converter-se em uma estratégia
vitoriosa.”
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O SINE perdeu de vista seus propósitos iniciais,passando por todo um processo de restruturação,desvirtuando em muito seu papel institucional.

Com o I e o II Plano Setorial de
Educação e Cultura juntos com o docu-
mento “Metas e Bases” se explicitavam
as intenções para o desenvolvimento da
educação brasileira. Na prática o que os
governantes queriam em torno da edu-
cação era a concentração de meios, atra-
vés da não duplicação de recursos para
fins idênticos ou equivalentes, que está
preconizada e estimulada no artigo 3º,
da Lei nº 5692/71. O incentivo a essa
possibilidade pode
ser traduzido pela
expressão racionali-
zação, além de de-
terminarem a inser-
ção de elementos
tecnológicos e práti-
cos nos currículos
do ensino de 1º e 2º
graus.

Mesmo assim mantém-se a sepa-
ração entre “educação” e “formação
profissional”, como expressão da divi-
são entre o trabalho intelectual e o tra-
balho manual, e o pior, confirma-se a
dualidade na formação profissional, ga-
rantindo e financiando o sistema “S”.

No início da década de 70, foram
definidas e regulamentadas as diretri-
zes para o ensino profissionalizante, a
partir da experiência da reforma do
ensino “regular” e do  Programa Inten-
sivo de Preparação de Mão-de-Obra
(PIPMO), instituído 1963. Em e outubro
de 1975 foi criado o Sistema Nacional
de Emprego (SINE), sob a coordenação
do Ministério do Trabalho, abrangendo
agências públicas federais e regionais
bem como serviços privados de empre-
go, tendo como funções básicas a
intermediação de mão-de-obra, im-
plementação do seguro desemprego,
reciclagem e formação profissional, ge-
ração e análise de informações sobre o
mercado de trabalho e promoção de pro-
jetos de emprego e renda.

Em 1976 criou-se o Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Rural (SENAR) e,
no mesmo ano, o Sistema Nacional de
Formação de Mão-de-Obra (SNFMO) com

o objetivo de agrupar e coordenar todos
os órgãos de formação profissional, re-
forçando todos os equívocos acumula-
dos desde a década de 40.

Em 1982, a crise do modelo
desenvolvimentista compromete toda a
estrutura sistêmica que pretendia pre-
parar os recursos humanos necessários
à modernização da sociedade. As insti-
tuições formadoras como SENAI, SENAC
e SENAR deixaram os interesses dos

trabalhadores tendo suas atividades
restritas a uma demanda empresarial.
O SINE, por sua vez, perdeu de vista
seus propósitos iniciais, passando por
todo um processo de restruturação, des-
virtuando em muito seu papel institu-
cional.

Ao propor a reestruturação do SINE,
em 1994, o Ministério do Trabalho, vi-
sando ampliar o atendimento aos traba-
lhadores desempregados, colocou dois
princípios que  deveriam orientar um
sistema público de emprego, como tam-
bém a gestão de recursos obtidos da
sociedade que sustentam as instituições
de formação profissional. Em linhas ge-
rais: a democratização da gestão do sis-
tema, através de comissões tripartites e
paritárias de emprego, organizadas em
nível regional com descentralização,
hierarquizada em estados e municípios,
e integração das ações na área de tra-
balho bem como parceria com a socie-
dade civil. Buscando, então, a efetiva
ação do SINE, como um Sistema Público
de Emprego no país.

O Ministério do Trabalho procurou
institucionalizar esses objetivos no sen-
tido de normatizar principalmente as
formas de financiamento para atendi-
mento ao trabalhador e aos demais en-
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O objetivo era proporcionar ao trabalhadordesempregado a aquisição de conhecimentos básicosespecíficos para facilitar sua reinserção nomercado de trabalho.

volvidos no mercado de trabalho, espe-
cificamente, nos setores de inter-
mediação de mão-de-obra, seguro desem-
prego, qualificação profissional, infor-
mação e análise de mercado e geração
de emprego e renda.

No mesmo ano (l994), o Ministério
do Trabalho lançou o Programa de
Reciclagem Profissional, com a finalida-
de de integrar as ações do mesmo SINE

– Sistema Nacional de Emprego – tendo
como objetivo proporcionar ao trabalha-
dor desempregado a aquisição de conhe-
cimentos básicos específicos para faci-
litar sua reinserção no mercado de tra-
balho, reduzindo seu tempo de desem-
prego e, ao mesmo tempo, atendendo às
necessidades de requalificação das em-
presas e as próprias “novas” demandas
do mercado de trabalho.

O PLANFOR se origina neste con-
texto e vem sendo implementado, con-
forme foi enunciado, através de dois
mecanismos fundamentais: Planos Es-
taduais de Qualificação e parcerias. Os
Planos Estaduais de Qualificação são
coordenados pelas Secretarias Estadu-
ais de Trabalho, sob orientação e super-
visão das Comissões Estaduais e se pos-
sível, caso já esteja instalada, as Comis-
sões Municipais de Emprego, financia-
dos com recursos de FAT, mediante con-
vênios firmados entre as Secretarias de
Trabalho e o SEFOR /MTb.

As Parcerias são realizadas medi-
ante convênios, termos de cooperação
técnica, protocolos de intenção, com toda
rede de educação profissional do País,
que abrange pelo menos sete grandes
conjuntos de agências formadoras, con-
forme orientações da SEFOR/MTb:
os sistemas de ensino técnico federal,

estadual e municipal; as universidades
públicas e privadas, o chamado Sistema
“S” (SENAI/SESI, SENAC/SESC, SENAR,
SENAT/SEST, SEBRAE); sindicatos de
trabalhadores; escolas e fundações de
empresas; organizações não-governa-
mentais e; ensino profissional livre.

Esses Planos Estaduais de Qualifi-
cação, mais conhecidos como PEQs, são
elaborados e coordenados pelas Secre-

tarias Estaduais de
Trabalho e se vol-
tam prioritaria-
mente à “qualifica-
ção” e “requali-
ficação” do desem-
pregado, bene-
ficiário do Seguro
Desemprego, traba-

lhadores autônomos e micro-produtores
do setor informal, beneficiários de Pro-
gramas de Geração de Emprego e Renda
(PROGER), trabalhadores sob risco de
perda do emprego e outras populações
em risco ou desvantagem social, do meio
urbano e rural, com especial atenção
para adolescentes, jovens, mulheres e
idosos.

Dentre seus objetivos, tal como os
planos nacionais e emergenciais, os pla-
nos estaduais buscam: “desenvolver
habilidades básicas, específicas e/ou de
gestão que propiciem sua inserção ou
reinserção no mercado de trabalho,
melhoria da qualidade e da produtivi-
dade na produção de bens e serviços,
elevação da renda pessoal e familiar e
melhoria geral da qualidade de vida das
comunidades a que pertençam”; “Ele-
var o nível de escolaridade da popula-
ção economicamente ativa, buscando,
gradativamente, a erradicação do anal-
fabetismo e a ampliação do contingente
escolarizado, pelo menos no nível bási-
co” dentre outros objetivos.

Todos os Planos Estaduais de Qua-
lificação devem passar pela aprovação
das Comissões Estaduais de Emprego,
organismos tripartites e paritários, nos
molde da organização do CODEFAT, com
representação do governo, empresariado
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O PLANFOR teve como meta inicial atenderanualmente pelo menos 20% da PopulaçãoEconomicamente Ativa – PEA, com a pretensão deatingir 5,5 milhões de trabalhadores.

e trabalhadores de cada estado. Uma vez
aprovados, pelas Comissões Estaduais
de Emprego, os planos são apresentados
ao MTb/SEFOR, para análise técnica e
elaboração de convênio que garante o
repasse de recursos para sua execução.
As entidades executoras são contrata-
das pelos signatários dos convênios com
o MTb/SEFOR: as Secretarias de Traba-
lho, no caso dos Planos Estaduais de
Qualificação, ou outro contratante con-
forme o convênio. A contratação é um
processo aberto, que pode se enquadrar
em pelo menos quatro modalidades de
licitação previstas na Lei nº 8.666/93:
concorrência, carta convite, tomada de
preços e concurso, além das possibilida-
des de dispensa ou inexigibilidade, pre-
vistas na mesma Lei.

Os Planos Estaduais de Qualifica-
ção incluem dois tipos de atividades:
programas de qualificação e requa-
lificação profissional e projetos especi-
ais. Os projetos especiais são estudos,
pesquisas e eventos de apoio conceitual
e metodológico aos programas de quali-
ficação e requalificação profissional, in-
cluindo, necessariamente, projeto de ava-
liação e acompanhamento do próprio
Plano Estadual de Qualificação, como é
o caso dos Congres-
sos Estaduais de
Educação Profissio-
nal, inseridos no
próprio processo
avaliativo.

Os programas
nacionais, estaduais
e emergências de
“qualificação” e “requalificação” profis-
sional, como já foi anunciado, são cur-
sos e treinamentos em habilidades bási-
cas, específicas e de gestão, sempre com
foco na empregabilidade.

As três modalidades diferenciam-
se em termos de público alvo e conteúdo
programático, mas podem comportar,
todas elas, tanto habilidades básicas

(HB) como habilidades específicas(HE)
e de gestão (HG). As HB e HE são conce-
bidas a partir dos conhecimentos ne-
cessários para um cidadão integrar-se
à em sociedade e preparar-se para exer-
cer uma profissão com dignidade; entre
as HE e HG localizam-se do ponto
curricular, conhecimentos necessários
ao exercício de uma ocupação específi-
ca, incluindo aqui, conteúdos relaciona-
dos aos direitos do trabalhador e exer-
cício de cidadania.

Os principais setores e clientelas
definidos pelo PLANFOR foram nos pri-
meiros quatro anos, trabalhadores em
assentamentos e comunidades rurais;
trabalhadores em/para serviços pesso-
ais, sociais e culturais; desempregados/
trabalhadores sob risco de perda de
emprego; servidores da administração
pública; pequenos empreendedores; tra-
balhadores em/para a indústria do tu-
rismo; adolescentes e jovens em risco
social, candidatos ao primeiro emprego;
trabalhadores em/para artesanato e
desenvolvimento comunitário; trabalha-
dores em/para a indústria da constru-
ção; trabalhadores em/para atividades
pesqueiras e, finalmente, trabalhadores
portadores de deficiências.

O PLANFOR teve como meta inicial
atender anualmente pelo menos 20% da
População Economicamente Ativa – PEA,
com a pretensão de atingir 5,5 milhões
de trabalhadores (empregados e desem-
pregados), até o final de 1998.

Entretanto, a realidade brasileira
revela outra situação. Neste mesmo ano,
em pesquisa5  realizada em todo país, a

5 Pesquisa realizada entre 8 e 13 de maio de 1998, pelo IBOPE, no ano de 1998 a pedido da
Confederação Nacional da Indústria.
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Em termos de preparação para o mercado de trabalho,cuja regra é o processo de globalização, o perfil dotrabalhador necessário muda de acordo com asalterações das forças produtivas.

preocupação com o desemprego saltou
de 69%, em março para 75% em maio,
refletindo o agravamento do fenômeno.
A questão da falta de trabalho tornou-
se um elemento determinante, compro-
vado por um dos indicadores analisa-
dos por esta  pesquisa. 54% dos entre-
vistados admitiram a possibilidade de
redução do salário em troca da garantia
de emprego e 78%, há dois anos atras
não admitiam a hipótese de negociar o
valor da remuneração.

 Frente a essa realidade, o
PLANFOR trás consigo algumas dívidas
sociais em sua operacionalização, com
a classe trabalhadora. Ele aparece como
uma tentativa de garantir aos traba-
lhadores e desempregados uma
adequabilidade aos novos princípios da
Teoria do Capital Humano e suas dife-
rentes interfaces com os novos
paradigmas de empregabilidade, inser-
ção social e rentabilidade, entretanto,
os seus propósitos, enquanto  política
pública de formação profissional, basei-
am-se na ambigüidade entre a qualifi-
cação frente aos altos índices de desem-
prego.

No entanto, sabemos que em ter-
mos de política pública de preparação

para o mercado de trabalho, cuja regra
é o processo de globalização, o perfil do
trabalhador necessário muda de acordo
com as alterações das forças produti-
vas e da forma como estas se vinculam
entre si no processo histórico, sem
desconsiderar evidentemente as formas
de dominação nas diferentes frentes
produtivas que determinam os compor-
tamentos culturais, sociais e políticos e
outros fatores conjunturais.

Por conta desse e outros fatores, a

formação profissional do trabalhador,
proposta na atualidade pelo PLANFOR,
traz consigo um conceito restrito e uma
idéia de consenso entre as exigências
do mercado de trabalho e as aspirações
dos trabalhadores e desempregados. Os
programas em sua maioria reforçam a
segregação social de algumas categori-
as de trabalhadores, não permitindo
através dos “cursos” ou “treinamentos”
uma melhoria das suas condições exis-
tenciais.

Diante disso, a atual política de
formação profissional apresenta, como
grande característica determinante, a
fragilidade da retórica de preparar o
trabalhador ou o desempregado para
uma melhor inserção social, utilizando
os próprios sindicatos dos trabalhado-
res e outros movimentos sociais. Isto é
facilmente evidenciado quando nos in-
dagamos sobre os critérios de definição
de cada programa, as metas a serem
atingidas e as prioridades? Ora, sabe-
mos que tais proposições não estão
embasadas numa demanda econômica
determinada ou passível de ser im-
plementada, aliás, em plena “era” de
desenvolvimento tecnológico, a qualifi-
cação propiciada aos trabalhadores, atra-

vés do PLANFOR,
centra-se, ainda,
em modelos elemen-
tares de produção,
como aprender
“croché”, “pintar
panos de enxugar
louças” e outras
atividades elemen-

tares, mas não competitivas ou prepa-
ratórias para o atual modelo de merca-
do de trabalho.

Em face de tantas contradições e
propósitos não explicitados oficialmen-
te, cabe ainda uma indagação sobre as
questões apontadas até aqui. A atual
política pública de formação profissio-
nal centra-se na perspectiva da inser-
ção ou da exclusão social dos trabalha-
dores?

É necessário, antes de qualquer
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coisa, associar esta possibilidade de “for-
mação” ou “preparação” diretamente ao
projeto político neoliberalista instalado
oficialmente no atual Governo Federal
e compreender que a globalização da
economia, é um processo de ruptura de
vários modelos de absorção de capitais
existentes no mundo moderno, e que
busca, via marginalização social, uma
unidade de controle financeiro,  criando
novos mecanismos e movimentos para
o capitalismo totalitário, tendo como

elemento mediador  “a exclusão do tra-
balhador não só pela automatização das
frentes produtivas”, mas pelas conjun-
turas atuais impostas pelo capital es-
trangeiro. São aspectos estes que hoje
servem como ancoradouros do novo mo-
mento, da nova concepção, dos compro-
missos e das responsabilidades em ten-
tar reconstruir o papel social e o sentido
da formação profissional, através da de-
finição de políticas públicas para traba-
lhadores, empregados ou desempregados.
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Apresentamos, como um dos resultados das análise para a
Avaliação do Plano Estadual de Qualificação Profissional de Mato
Grosso do Sul, o fato dos princípios teóricos-metodológicos que
orientam a concepção educacional da Política Nacional de
Qualificação Profissional derivarem de proposições científicas e
filosóficas que apreendem as funções e processos psíquicos
superiores dos homens como produtos da ação mecânica do meio
externo sobre os organismos animais.  Essa concepção explicita-
se na opção pela educação para instalação de Habilidades,
desconsiderando que pesquisas de diversas áreas demonstraram,
desde o século passado, que o conceito de habilidades refere-se ao
processo de execução das relações entre os organismos e o meio
realizadas pela transformação do organismo e alteração dos
movimentos dos animais até o surgimento da integração das
funções biológicas e intelectuais que constituem o pensamento
humano.

Palavras-chave: Educação, Política de Educação Profissional,
                       Habilidades, Pensamento, Trabalho.

This article presents one of the results of the analysis of the

Evaluation of the State Plan for Professional Qualification in

Matot Grosso do Sul: the fact that the theoretical-methodological

principles orienting the educational conceptions of the National

Poolicy for Professional Qualification are derived from scientific

and philosophical propositions that apprehend superior psychic

functions and processes of human beings as products of

mechanical action of the external environment on animal

organisms.  This conception is explicited in the option of

education for the installation of Habilities, disconsidering that

research done in diverse fields since the last century show that

the concept of habilities refers to the process of execution of

relations between organisms and rthe environment realized via

the transformation of the organism and the alteration of animal

movements until the surging of integration of the biological and

intellectual functions that constitute human thought.

Keywords: Education, Professional Education Policy, Habilities,

             Thought, Labor.
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Como os Homens podem ser Competentes,

se Educados para serem Hábeis,

Quando as Habilidades já não Existem?

Inara Barbosa

Leão

Professora Doutora do
Departamento de Ciências

Humanas CCHS/UFMS.

Introdução
No ano de 1996, a Universidade Federal de Mato

Grosso do Sul foi procurada por representantes do
então Ministério do Trabalho e da antiga Secretaria de
Estado de Cidadania, Justiça e Trabalho para que as-
sumisse o Acompanhamento e a Avaliação da execu-
ção do Plano Estadual de Qualificação Profissional -
PEQ/MS, no Estado de Mato Grosso do Sul.

A equipe composta para a realização da avalia-
ção, ao analisar a documentação emanada do Ministé-
rio do Trabalho - MTb, atual Ministério do Trabalho e
Emprego - MTE, deparou-se com o fato de desde as
discussões preliminares (1995) para a configuração
da Educação Profissional a ser implementada no País,
as analises apontarem que “o melhor desempenho da
força de trabalho diz respeito principalmente ao co-
nhecimento mais amplo do processo produtivo, ao grau
de abstração das novas tarefas, às relações de traba-
lho mais cooperativas e, portanto, ao uso de habilida-

des intelectuais que são produtos da Educação Geral,

ou seja, do conjunto de conteúdos das diferentes áreas

do conhecimento que compõem os currículos do ensino

básico regular, voltados para o desenvolvimento pleno

Uma  ‘Nota’ da Psicologiasobre a Educação ProfissionalProposta no PLANFOR/BR
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Habilidades intelectuais são produtos da EducaçãoGeral, ou seja, do conjunto de conteúdos dasdiferentes áreas do conhecimento.

das capacidades/potencialidades dos in-

divíduos. (Destaque nosso) Todavia, a
necessidade de escolaridade básica com-
pleta para os trabalhadores não é
consensual. (....), entretanto o conceito
de produtividade sistêmica, que está
presente na produção moderna, implica
a visão e tratamento articulados das
questões sociais e econômicas e de as-

pectos de infra-estrutura, como pré-con-
dição ao sucesso de um projeto de
reestruturação produtiva” (SEFOR/MTb,
1995a: 7).

Na continuidade dos debates criti-
cou-se “a concepção de educação

tecnológica que permeia no MEC, na qual
a discussão sobre as novas tecnologias
e seus impactos sobre a qualificação
profissional se restringe apenas aos
cursos técnicos de nível médio e aos
cursos superiores da área tecnológica,
notadamente as engenharias. Nesta con-
cepção, a Educação Tecnológica é ape-
nas um novo formato do ensino técnico
tradicional – na qual, a escola regular
de Educação Geral, e mesmo as áreas
de Ciências Humanas, Sociais, e Biológi-
cas nas Universidades, estariam fora
do universo de abrangência ou de preo-
cupações da “Educação Tecnológica”
(Idem).

Propôs-se, então, que “usando a

expressão ‘Educação Profissional’,

encontramos uma conceituação e pro-

postas de ação mais adequadas para o

que se denomina Educação Tecnológica.

Centrada em uma série de propósitos
entre os quais se destaca a maior oferta
de oportunidades de qualificação e
requalificação dos trabalhadores, o do-
cumento da SEFOR/MTb busca
‘recolocar a questão da Educação Pro-

fissional na pauta da construção de um
novo modelo de desenvolvimento e da
própria modernização das relações ca-
pital-trabalho’. Dando prioridade ao ‘sa-

ber aprender’. O documento dá desta-
que ao novo perfil ocupacional básico e
à necessidade de um maior investimen-
to, por parte das empresas, na educa-
ção de seus empregados, em oportuni-

dades educativas
que contemplem
tanto a formação es-
pecífica, profissio-
nal, quanto a edu-
cação geral. Consi-
derando fundamen-
tal a integração das
diferentes estratégi-

as de qualificação da força de trabalho,
o documento aponta para a necessidade
do estabelecimento de parcerias entre
os vários atores sociais: Governo, Em-
presa, Trabalhadores, Educadores, numa
tarefa que implica o ‘repensar da Edu-

cação Geral e profissional, no plano

conceitual, pedagógico e de gestão’

(SEFOR/MTb, 1995a:20).
Com esta base, consideramos como

um dos aspectos fundamentais para as
atividades avaliativas o conhecimento
do mercado de trabalho e sua dinâmica
no Estado de Mato Grosso do Sul. Prin-
cipalmente, quanto à sua capacidade de
indicar e absorver a demanda atual e
futura, para que os trabalhadores egres-
sos das ações de qualificação e
requalificação tivessem, conforme pre-
conizava o PLANFOR, a sua emprega-

bilidade facilitada. Para tanto, a compo-
sição tripartite da Comissão Estadual
de Trabalho, aparecia como ideal e em
condições de suprir tal necessidade.
Mesmo sem a presença de “especialis-
tas”, a Comissão agrega representantes
das esferas do Governo Estadual, dos
empregadores e dos trabalhadores, ele-
mentos que deveriam explicitar e zelar
pelos diversos interesses envolvidos na
conformação do Mercado de Trabalho.

Analisando as ações desenvolvidas
nos PEQs e seus resultados, que preten-
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O pressuposto da educação, como atividade queabrange e influencia todos os aspectos do homem,não estava plenamente considerado.

diam atender aos aspectos políticos e
operacionais próprios do Plano Nacio-
nal de Qualificação Profissional –
PLANFOR, verificamos que, dentre as
várias dificuldades reveladas, a ausên-
cia de entendimento consensual sobre o
que é a educação é patente. O pressu-
posto da educação, como atividade que

abrange e influencia todos os aspectos

do homem, não estava plenamente con-
siderado. Isto, apesar de tratar-se de uma
das concepções bastante popularizada,
principalmente na educação de adultos.
Tanto não está assim entendida, que as
ações educativas não priorizam os inte-
resses dos trabalhadores, ainda que
estes sejam os destinatários das ações e
reconheça-se que sofrem as conseqüên-
cia de um déficit educacional que lhes
impede de se apropriarem “do conjunto

de conteúdos das diferentes áreas do

conhecimento que compõem os currícu-

los do ensino básico regular, voltados

para o desenvolvimento pleno das capa-

cidades/potencialidades dos indivíduos”.

Esta situação continuou a apresentar-
se mesmo sendo eles representados pe-
los Sindicatos e constituírem a meta das
entidades que encaminham propostas
para a composição dos PEQs.

Tal constatação torna-se mais sur-
preendente pelo
fato da própria
concepção e estru-
tura do PLANFOR
propor que sejam
estes os objetivos a
enfatizar, pois dis-
põe, nos seus
enunciados, a pre-
paração do homem para a nova deman-
da do mercado de trabalho, pela qual o
trabalhador deve ser capaz de respon-
der às exigências de readaptação e re-
organização de suas capacidades físico-
intelectuais para atender às necessida-
des da produção e que tais capacidades
estão na dependência de processos de
pensamento.

Para contemplar este aspecto, o
MTE destaca a necessidade de as ações

de educação profissional desenvolvidas
no âmbito dos Planos Estaduais de
Qualificação, que concretizam os aspec-
tos da qualificação profissional aprego-
ada no âmbito da Política Nacional de
Emprego e Renda, terem como uma das
Diretrizes fundamentais o “Avanço
Conceitual”.  Esta diretriz é explicitada
com sendo o aspecto que diz respeito
“ao conhecimento da dinâmica de
reestruturação produtiva no País e seus
impactos sobre o trabalho e a qualifica-
ção; à nova natureza do trabalho, que
começa a perder sua feição fragmenta-
da e isolada em postos restritos, para
tornar-se coletivo, multifuncional e
polivalente; a um novo conceito de

qualificação que deixa de ser en-

tendida como estoque de conheci-

mentos e habilidades, para confi-

gurar-se como competência sujeita

a aprendizado contínuo; às novas ba-
ses de integração entre Educação Bási-
ca e Profissional, complementares e
mutuamente reforçadoras e, por último,
às novas tarefas da Educação Profissi-

onal, em matéria de requalificação

e formação contínua de trabalha-

dores e desempregados, superando

a visão anteriormente predominan-

te, de treinamento em sentido res-

trito” (SEFOR/MTb, 1995, 1996, 1997,
1998, 1999).

As constantes e crescentes análi-
ses sobre a nova organização do siste-
ma produtivo, determinadas pelos dita-
mes da reorganização do capital no sis-
tema capitalista mundial globalizado, já
vinham preconizando estas caracterís-
ticas como as necessárias ao trabalha-
dor desde a década de 80, tanto em
publicações especializadas como nas de

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 42-64, 2001.



46

Habilidades tornaram-se um recursodidático-pedagógico.

circulação entre o público em geral. Esta
popularização da necessidade do traba-
lhador polivalente pareceu-nos que per-
mitiria aos integrantes das instâncias
de concepção e operacionalização do PEQ/
MS imprimir às atividades os aspectos
necessários à promoção das caracterís-
ticas agora enfatizadas, apesar de se-
rem conhecidas desde o século passado,
principalmente pelos trabalhos de filó-
sofos, educadores, sociólogos e outros
estudiosos das áreas de economia, psi-
cologia, medicina e engenharia.

Porém, contraditoriamente, o pró-
prio Plano Nacional de Educação Profis-
sional - PLANFOR orienta que, para tais
pretensões se concretizarem, as ações
de educação profissional e ou qualifica-
ção do trabalhador devem ser organiza-
das contemplando a instalação e desen-
volvimento de Habilidades Básicas, Ha-

bilidades Específicas e Habilidades de

Gestão. Daí que seus planejadores e exe-
cutores vêm entendendo esta recomen-
dação como uma simples forma de orga-
nização e distribuição dos conteúdos em
cada ação e, assim, cada uma das Habi-
lidades tornaram-se um recurso didáti-
co-pedagógico, no qual as Habilidades
transformaram-se na reunião de deter-
minados conteúdos, em um determina-
do espaço de tempo, dentro de cada “cur-
so”.

A orientação do PLANFOR para que
as ações educativas fossem oferecidas
por diversas entidades, desde que com-
provassem condições para as suas exe-
cuções, foi outra característica que con-
siderávamos como capaz de permitir a
consecução dos objetivos de formação
técnica permeada por uma ampla abor-
dagem dos aspectos psicossociais, ne-

cessários à promoção da reflexão e da
crítica, incentivadoras da apreensão dos
determinantes da construção e reorga-
nização das funções físicas e intelectu-
ais de qualquer ser humano, mas que
são agora mais solicitadas quando se
requer que o trabalhador deve estar apto
a readaptar-se, rapidamente, a cargos e
funções dentro da produção.

Tudo tão óbvio e banalizado pela
mídia, que tais discussões e suas
conlusões, acreditávamos, estariam já
incorporadas às pautas dos sindicatos
dos trabalhadores, às agendas dos em-
pregadores e aos planos e projetos dos
governos e, portanto, seriam aspectos
já sistematizados pelas entidades de
educação profissional e presentes nos
programas dos educadores. Não era! E
ainda hoje não se encontra consolidada
a conceituação e diretividade para as
ações de educação profissional.

A avaliação, como atividade que se
desenvolve através da análise dos pla-
nos e da execução das atividades
educativas, vem revelando, reitera-
damente que, apesar de todos os propó-
sitos e relações apontadas, a ênfase das
ações educativas continua a ser na cri-
ação de Habilidades Especificas – en-
tendida como capacidade de dominar
instrumentos e processos técnicos pri-
mários, para o “fazer”. Os aspectos ge-

radores do desen-
volvimento do pen-
samento capaz de
apreender a reali-
dade, analisá-la,
criticá-la e reorga-
nizar os comporta-
mentos – que seri-
am o “novo da edu-

cação profissional” - foram subsumidos
na alfabetização, no reforço escolar e
na informação sobre a legislação, sendo
que estas atividades deveriam gerar as
funções e processos de pensamento que
caracterizassem a instalação de “Habi-
lidades Básicas”.

Esta opção não tem permitido a
superação do treinamento ou da educa-
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Podemos afirmar que o trabalho é aatividade principal do homem.

ção tecnológica, cuja condenação gerou
a forma atual de proposição da Educa-
ção Profissional no PLANFOR, manten-
do a conseqüente ausência da crítica do
fazer para que, do como e quando fazer
e do porquê não fazer sempre do mesmo
jeito e durante todo o tempo.

Os trabalha-
dores, sejam os que
estão no mercado,
os desempregados
ou os que buscam
a profissionali-
zação para o pri-
meiro emprego
vêm sendo, efetivamente, treinados para
realizarem operações que resultem em
determinados produtos. Não se tem in-
dagado, nem zelado para que estas
aprendizagens sejam ministradas e apre-
endidas como forma de interferência na
estrutura sócio-política e econômica e,
nem, na estrutura psico-física de cada
indivíduo. Desta forma, vem se confor-
mando - no sentido de formar de alguma
maneira já sabida e portanto intencio-
nal - formas de agir, pensar e mediar a
relação com o mundo pouco produtivas
e incompatíveis com o desejável.

A partir destas considerações,
propomo-nos a retomar preocupações,
já tantas vezes declaradas1 , que: a edu-
cação profissional não é apenas a rela-
ção de ensino-aprendizagem que instala
“Habilidades” físicas para manusear
instrumentos com eficiência e
ordenamento que garanta, ao final do
processo, um determinado produto al-
mejado.

Tal análise restringir-se-á aos as-
pectos relativos às funções psíquicas
individuais que poderiam e deveriam
ser gestadas e desenvolvidas na ação
que vincula o trabalho, a educação e a
consciência. Para tanto embasamo-nos
em alguns dos conhecimentos ofereci-
dos pela teoria psicológica Histórico-

Cultural, tanto naqueles que permitem
uma análise da constituição dos proces-
sos interpsíquicos e as suas transfor-
mações em capacidades intrapsíquicas
individuais através de mediações como
a educação, bem como os limites apon-
tados para tanto, devido ao sistema só-

cio-econômico. Temos o intuito de de-
monstrar que o que parece ser um equí-
voco quando se propõe as Habilidades

como fundamento para a educação pro-
fissional, na verdade, é uma nova rou-
pagem para a antiga proposição liberal
de atribuição de responsabilidades e
culpabilização dos indivíduos/trabalha-
dores pelos resultados (quase sempre
negativos) alcançados na aprendizagem
e no mercado de trabalho. E, ainda, que
o desconhecimento, por parte dos
planejadores e executores, do conteúdo
científico do conceito de “Habilidades”,
também, concorre para que as ações de
educação profissional, realizadas sob as
orientações do PLANFOR, não estejam
possibilitando a promoção de novos pro-
cessos e capacidades nos sujeitos “pro-
fissionalmente educados”.

Podemos afirmar que o trabalho é
a atividade principal do homem. Calca-
dos nesta constatação, deduz-se que é a
partir dessa ação transformadora que
os homens se inserem no meio físico e
social, tornando-se potência da sua or-
ganização e transformação. A partir
desses pressupostos, nos exercitaremos
aqui, como pode ser feito em qualquer
lugar, até mesmo nos cursos de qualifi-
cação e requalificação profissional, ten-
tando reconstruir em que condições e

1 O presente artigo está baseado nas palestras proferidas, pela autora, nos Seminários Estaduais e no de
Avaliação, realizados durante o ano de 1996.

Intermeio: revista do Mestrado em Educação, Campo Grande, MS, 7(14): 42-64, 2001.



48

As ações de educação profissional poderiam contribuirpara que os processos de pensamento dos trabalhadoresampliassem a abrangência das suas consciências.

com quais meios os homens garantiram
a manutenção de suas vidas, as suas
reproduções individuais e como espé-
cie, ao longo da sua filogênese, para,
então, analisarmos como estes proces-
sos deveriam ser objeto da ação
educativa que interfere deliberadamente
no desenvolvimento de cada indivíduo.
Este exercício visa apreender os aspec-
tos nos quais as ações de educação pro-
fissional poderiam contribuir para que
os processos de pensamento dos traba-
lhadores ampliassem a abrangência das
suas consciências, proporcionasse-lhes

condições de aprendizagens reais e al-
teração nas suas capacidades cognitivas.
Entendemos que só assim se efetivaria
alterações em seus comportamentos e
práticas laborais: como necessidade in-
trínseca ao próprio sujeito, e não como
mera adaptação à processos de produ-
ção que visam atender ao mercado.A Espécie que Trabalha

O enfoque filogenético da constitui-
ção do psiquismo humano aponta que,
desde as primeiras formas de vida ani-
mal – definidas nos protozoários – pas-
sou-se a reagir às influências bióticas
que integram o processo imediato do
metabolismo e, também, às influências
neutras, não-bióticas, se estas denunci-
am o surgimento de fatores ambientais
de importância vital. Tratava-se, ainda,
de atividade meramente adaptativa dos
organismos animais ao meio ambiente,
mas que, ao longo do processo evolutivo
que determinou o desenvolvimento e
diferenciação das espécies, demandou
modificações das capacidades instala-
das e a construção de outras ainda não

existentes em determinados períodos
evolutivos.

Até o estágio representado pelos
protozoários, a relação do organismo
animal com o meio dava-se por simbiose.
Nos protozoários a atividade passa a ser
orientada, mas, apenas, para a busca

das condições que assegurem a sua
manutenção e reprodução e, por isso,
eles reagem a todas as mudanças do
meio: - movimentam-se com orientação

e procuram por.
Os movimentos orientados devem-

se ao surgimento da Sensibilidade, en-
quanto uma capaci-
dade de reagir tam-
bém aos excitantes
neutros, desde que
eles indiquem o apa-
recimento de ele-
mentos fundamen-
tais à sobrevivên-
cia. Esta instala-se

porque o comportamento de busca exi-
ge o racionamento da atividade, que re-
quer e é requerido pela ampliação do
metabolismo que sustenta a atividade.
Nessas condições, as reações animais
passam a depender de uma seleção das
atividades necessárias para as relações
entre o organismo e o meio, e esta sele-
ção já promove formas individuais e
variáveis de comportamentos. Só que
estas desaparecem tão logo as condi-
ções em que são solicitados se modifi-
cam.

Tais comportamentos individuais
surgem nesses organismos unicelulares
por condicionamento que associa condi-
ções às quais eles normalmente não
reagiam àquelas das quais dependiam.
Por exemplo, quando dependem de tem-
peratura constante no seu organismo,
tornam-se sensíveis à luz se esta for
associada ao calor, mas o comportamen-
to condicionado desaparece, quando essa
associação não se reapresenta.

A partir dessas características:
seleção e alteração de movimentos a
partir da modificação do próprio corpo,
em função da demanda da economia do
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Sob a coordenação da sensibilidade; dá-se ascondições que levam ao surgimento doscomportamentos denominados “Habilidades”.

organismos para a obtenção do atendi-
mento das necessidades vitais no meio
ambiente, sob a coordenação da sensibi-
lidade; dá-se as condições que levam ao
surgimento dos comportamentos deno-
minados “Habilidades”.

As características de uma Habili-

dade são:
- a capacidade de realizar respos-
tas físicas necessárias à adapta-
ção em novas condições;
- aumento da rapidez de movimen-
tos do corpo;
- a capacidade de modificar a tra-
jetória de movimentos;
- a possibilidade de realizar asso-
ciações primárias.
Portanto, as Habilidades signifi-

cam a possibilidade de sucesso nas ati-
vidades características desta etapa da
evolução. Como se processam através
de um Sistema Nervoso Reticular, que
ainda não tem extremidade cerebral
permanente que dirija o seu comporta-
mento; permite que a excitação se di-
funda de maneira igual em todo o cor-
po do animal; provocando movimentos
espasmódicos, pouco precisos, e que o
lugar da aplicação da instigação exte-
rior se torne seu ponto principal pro-
visório; elas são
bastante limita-
das. Só nos celen-
terados mais evo-
luídos, como a es-
trela-do-mar, uma
parte não diferen-
ciada do corpo
passa a ser domi-
nante e assume a função de órgão mais
ativo no movimento, que pode, agora,
coordená-lo.

Já na transição para a vida em
terra, a atividade animal torna-se re-
lacionada com várias complicações para
a manutenção da sobrevivência; prin-
cipalmente, a localização da comida só-
lida pronta que se encontra distribuí-
da em um meio heterogêneo e exige for-
mas complexas de orientação para obtê-
la. Isso gerou a necessidade da evolu-

ção dos órgãos de recepção de estímu-
los e de movimentos, bem como a for-
mação de aparelhos centralizados de
processamento da informação e
regulação dos movimentos. Tais neces-
sidades foram supridas com a consti-
tuição do Sistema Nervoso em Cadeia
ou Ganglionar que aparece, pela pri-
meira vez, nos vermes e adquire seu
desenvolvimento máximo nos inver-
tebrados superiores, principalmente nos
insetos.

A característica principal dessa
organização bio-fisiológica é o fato de
receptores químicos e táteis localizados
nas extremidades dos corpos desses
animais perceberem as mudanças tér-
micas, químicas, de umidade e de luz
que ocorrem no meio exterior. Os sinais
dessas mudanças passam por filamentos
e chegam ao núcleo frontal ou gânglio,
onde se concentram em um gânglio fron-
tal que se constitui em “centro” de or-
ganização de informações e comporta-
mentos que surge pela primeira vez na
história do desenvolvimento fisiológico
dos animais nessa fase da evolução. Neste
centro ganglionar os sinais são codifi-
cados, e os “programas” de comporta-
mento que surgem em forma de impul-

sos motores se difundem pela cadeia de
gânglios correspondente a um segmento
particular do corpo do verme – os im-
pulsos provocam movimentos cuja dire-
ção é programada e regulada pelo gânglio
frontal.

Neste nível de evolução, onde as
atividades são coordenadas por um or-
ganismo único do Sistema Nervoso
Ganglionar, tal como se apresenta nos
vermes, já é possível adquirir, não ape-
nas novas formas de comportamento,
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As "Habilidades" perderam definitivamente qualquerpreponderância na ação humana.

como, também, conservar as “Habilida-

des” adquiridas; porque daqui em dian-
te os animais desenvolvem uma forma
primitiva de memória. Experimentos2

demonstraram que estas habilidades

podem ser transmitidas através de pro-
cessos bioquímicos que servem de base
à memória elementar, tal como os que
se processam por modificação do ácido
ribonucléico. Os resultados experimen-
tais explicitaram, também, que desde
essa fase da evolução é possível a aqui-
sição de uma “Habilidade” estável e que
todas as células do corpo do animal
parecem participar da sua conservação.

A evolução posterior do comporta-
mento está relacionada com o surgimento
de aparelhos complexos e diferenciados
de recepção de estímulos que permitem
assimilar informações altamente
especializadas do meio exterior. Relaci-
ona-se, também, com o desenvolvimento
de programas que permitem ao animal
adaptar-se às condições complexas, mas,
agora, permanentes e estáveis do meio.
Estas características surgem a partir
dos insetos e instalam-se em programas
congênitos de comportamentos, desen-
volvidos em anos de evolução e adapta-
ção das espécies e transmitidos heredi-
tariamente.

Estes comportamentos já são

considerados racionais – portanto

diferem-se e substituem as Habili-

dades – pois estão calcados em progra-
mas congênitos que dispensam a apren-
dizagem individual e vinculam-se dire-
tamente com a estrutura dos corpos. São
os Comportamentos Instintivos!

Entretanto, a aparente racio-
nalidade dos instintos baseia-se em
mecanismos elementares: são gerados
por estímulos primários, que colocam
em ação os ciclos congênitos dos atos de
adaptação. Por isso os comportamentos
instintivos são racionais apenas em con-
dições rigorosamente padronizadas, de
acordo com as quais esses programas
se formaram no processo de evolução.
Havendo alteração nessas condições, os
programas congênitos deixam de ser
racionais.

Na espécie humana todos esses
processos foram superados pela
racionalidade intelectual, que se consti-
tuiu a partir do surgimento do córtex
cerebral, que tem a função de coorde-
nar, através de um sistema nervoso cen-
tralizado, as atividades realizadas bio-
logicamente. Com essa base material bio-
fisiológica os humanos puderam cons-
truir funções psíquicas superiores,
gestadas na ação grupal socializada e
ordenada pelo trabalho socialmente or-
ganizado.

As Habilidades perderam definiti-
vamente qualquer preponderância na
ação humana, porque esta é planejada e
executada, primeiramente sob a forma
ideativa, no pensamento, e, só posteri-

ormente, é realiza-
da no meio ambien-
te. Não é mais de-
pendente dos re-
sultados dos movi-
mentos no meio
ambiente.

Atualmente,
as ciências huma-

nas e sociais incorporam a esta verten-
te de explicação do desenvolvimento das
capacidades psíquicas pela relação dos
organismos animais com o meio ambi-
ente, uma outra proposição que desen-
volve a análise dos aspectos bio-psiquícos
específicos da espécie humana. Esta
parte do pressuposto que a elaboração e

2 Citados por LURIA, 1991. Pág. 40-42.
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Intencionalidade, ação e construção, quecaracterizam o trabalho como atividadeintelectual ou material.

utilização de instrumentos na atividade
de trabalho social gerou a organização
dos homens em grupamentos sociais e
constituiu as características especifica-
mente humanas.

Esta hipótese embasa-se no fato
do organismo bio-
lógico da espécie
humana ser, desde
a sua origem, um
dos mais frágeis
dentre os elemen-
tos naturais. Esta
constatação evi-
dencia-se por ser-
mos uma das poucas espécies que nas-
ce sem estar com a sua estrutura bio-
fisiológica completamente formada e
que, portanto, depende daação com ou-
tros seres humanos que mediam as re-
lações com o meio ambiente, para
desenvolvê-la e finalizá-la. É que a
interação do organismo humano com o
meio não nos é naturalmente favorá-
vel, tanto que o recém nascido humano
exige os cuidados de outros membros
da espécie para a sua sobrevivência,
caso contrário não resiste à ação do
ambiente, não tem condições de suprir
as suas próprias necessidades e mor-
re. Ou seja, simplesmente pelo fato de
ainda estarmos vivos, somos levados a
deduzir que dependemos do trabalho
de outros homens.

Nestas condições, indaga-se como
o homem, desde a sua origem, garantiu
a sua própria vida e a da sua prole com
tanta eficiência que permitiu que nos
tornássemos uma espécie preponderan-
te na natureza? Temos várias explica-
ções; mas a mais simples é a dedução
que nossos ancestrais agiram de forma
intencional sobre a natureza e a modifi-
caram para construir as condições fa-
voráveis às suas manutenções e repro-
duções.

Estas três condições: intencio-
nalidade, ação e construção, que carac-
terizam o trabalho como atividade inte-
lectual ou material para planejar e exe-
cutar algo, são ainda hoje condições de

sobrevivência. Só que, originalmente,
tiveram que ser elaboradas pela pró-
pria espécie até constituírem-se no que
denominamos de capacidades intelectu-
ais e físicas. Foi como capacidades que
estas características foram incorpora-

das e transmitidas durante o processo
de desenvolvimento da espécie. A cada
etapa do seu desenvolvimento, a
interação dos membros da espécie en-
tre si e com as demais condições do meio
exigiu que as capacidades se concreti-
zassem em formas diferenciadas de ins-
trumentos que permitissem o
enfrentamento das condições adversas
à sobrevivência.

Simplificadamente, a reconstituição
histórica destes processos pode ser apre-
sentada mais ou menos assim: os
hominídeos, inicialmente apoiados nos
programas congênitos de comportamen-
tos adaptativos – os instintos, usaram
os materiais disponíveis na natureza
como prolongamento de seus corpos para
transformarem os aspectos do meio
ambiente que lhes eram desfavoráveis.
Ou seja, perseguiram fins determinados.
Quando agrupados, utilizaram sons para
comunicarem-se e indicarem quais se-
riam os fins a serem perseguidos, quais
os instrumentos e estratégias eram ne-
cessários para tal e como se daria a
construção e utilização dos instrumen-
tos. No decorrer do desenvolvimento,
estes instrumentos de comunicação e
ação foram aperfeiçoados até a constru-
ção dos instrumentos técnicos e psíqui-
cos atuais, tal como a linguagem, o pen-
samento racional e a tecnologia contem-
porânea.

Especificamente, em relação às
características psíquicas humanas, este
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São os processos próprios dos grupos sociaisque determinam as necessidades e criamas capacidades físicas e intelectuais.

desenvolvimento e suas condições foram
sintetizados por Leontiev na afirmação
que, “no decurso da história da socieda-
de humana, os homens percorrem um
caminho considerável no desenvolvimen-
to das suas faculdades psíquicas. Al-
guns milênios de história social fizeram
mais neste domínio do que as centenas
de milhões de anos de evolução biológi-
ca dos animais” (1978, p. 236).

Entende-se, então, que é histórica
a relação de imbricamento entre a ação,
a confecção e a utilização de instrumen-
tos materiais e psíquicos, tal como a
linguagem, que promoveu o desenvolvi-
mento do pensamento e o domínio do
homem sobre o meio ambiente, através
de atividades. Ou seja, as característi-
cas humanas devem-se ao trabalho.

Após a formação biológica definiti-
va do tipo de homem contemporâneo e a
passagem da sociedade humana do es-
tágio pré-histórico ao estágio do desen-
volvimento sócio-histórico, as relações
sociais, assim como as inter e as
intrapsicológicas passam a depender
inteiramente de um processo determi-
nado e coordenado por leis sociais obje-
tivas. Portanto, o desenvolvimento psí-
quico dos homens deixa de desdobrar-
se diretamente da ação. A partir de en-
tão, os progressos no desenvolvimento
das aptidões psíquicas dos homens pas-
sam a fixarem-se e a transmitirem-se
de geração em geração sob uma forma
material exterior: a cultura.

Mas é somente com a diferencia-
ção social dos homens, seja em classes
ou qualquer outra forma de diferencia-
ção dos grupos humanos em um siste-
ma social, historicamente determinada
pelas relações em que se encontram

relativamente aos meios de produção,
que se promove a diversificação entre o
domínio dos instrumentos físicos e psi-
cológicos, bem como a conseqüente dis-
tinção das suas capacidades de ação
sobre o meio físico e social. Ou seja, a
divisão social do trabalho levou a que a
atividade intelectual e a atividade ma-
terial coubessem a pessoas diferentes.
Essas situações díspares nas condições

de agir e pensar
determinam tam-
bém a disparidade
das consciências in-
dividuais acerca do
mundo e de si mes-
mo.

A outra condi-
ção que promoveu o

encobrimento da relação de dependên-
cia entre o ato e o pensamento foi o fato
das interações dos indivíduos com o
mundo dos objetos humanos tornarem-
se mediadas pelas suas relações com os
outros homens, ou seja, estarem
inseridas no processo de comunicação
através da linguagem.

Portanto, torna-se necessário que
se entenda que as Habilidades são ca-
pacidades primárias que promovem as
condições de sobrevivência dos animais
em estágios primitivos de evolução das
espécies e depois são superadas pelo
desenvolvimento de capacidades mais
adequadas às novas necessidades que
se apresentam, tal como ocorre quando
os homens superam os estágios natu-
rais da evolução e criam o estágio soci-
al. Neste, são os processos próprios dos
grupos sociais que determinam as ne-
cessidades e criam as capacidades físi-
cas e intelectuais e, dentre estes pro-
cessos sociais, a educação e o trabalho
destacam-se como determinantes da
constituição e desenvolvimento das ca-
pacidades e processos psíquicos.Trabalho

A produção de qualquer serviço ou
bem é trabalho! E, como tal, é ação do
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A atividade humana não se limita aos atos quemanifestam as capacidades adquiridas no processode desenvolvimento filogenético, natural da espécie.

homem sobre a natureza, modificada ou
não, para a confecção de produtos que
de forma direta ou indireta vão propor-
cionar-lhe as condições para a manu-
tenção e reprodução da vida. É esta
particularidade do trabalho: - garantir
a vida - que está na base da maioria das
teorias e análises dedicadas a esta ação
eminentemente humana. Isto porque só
o homem pode trabalhar, ou seja inter-
ferir no que é natural para torná-lo fa-
vorável à sua própria manutenção e
sobrevivência.

As várias mediações que se esta-
belecem neste processo podem ou não
serem apreendidas pelos trabalhadores,
mas o objetivo final - a necessidade do
seu produto para continuarem vivos - é
fato perceptível a todos, mesmo quando
este produto passa a apresentar-se sob
a forma de salário.

O processo que transforma o tra-
balho de forma de atividade em forma
de ser - ou de objetividade - pode ser
estudado sob aspectos e relações diver-
sas. Um desses é a abordagem sob o
ângulo do próprio conteúdo da ativida-
de de trabalho e sua relação com os
indivíduos produtores, abstraindo todos
os outros aspectos e determinações.
Nessa condição, podemos apreender a
concretização das ações e operações
humanas nos produtos elaborados, por-
que as suas atividades objetivam-se nos
produtos, as suas
forças e faculdades
intelectuais, assim
como, a cultura ma-
terial e intelectual
da humanidade,
man i fe s t am - s e
como processos
que exprimem, sob
a forma exterior e objetiva do que foi
produzido, as capacidades proporciona-
das pelo desenvolvimento das aptidões
do gênero humano.

Tal possibilidade deve-se ao fato
de que, diferentemente da atividade
animal, a atividade humana não se li-
mita aos atos que manifestam as capa-

cidades adquiridas no processo de de-
senvolvimento filogenético, natural da
espécie. Como afirma Leontiev, “estas
aquisições no homem, são propostas nos
fenômenos objetivos do mundo que o
rodeia. Para as realizar no seu próprio
desenvolvimento ontogênico, o homem
tem que apropriar-se delas; só na se-
qüência deste processo - sempre ativo -
é que o indivíduo fica apto para expri-
mir em si a verdadeira natureza huma-
na, estas propriedades e aptidões que
constituem o produto do desenvolvimento
sócio-histórico do homem. O que só é
possível porque estas propriedades e
aptidões adquiriram uma forma materi-
al objetiva” (1978: 165).

É que as forças e as capacidades
físicas de execução apenas realizam sob
a forma prática as qualidades especiais
da atividade humana que permitem o
trabalho, realizam aquilo que constitui
o seu conteúdo psicológico. Isto porque o
desenvolvimento, a formação das fun-
ções e processos psíquicos próprios do
homem, enquanto ser social, constituí-
ram-se sob uma forma absolutamente
original: - sob a forma de um processo
de apropriação, de aquisição - de
interiorização dos processos e conteú-
dos desenvolvidos na e pelas relações
sociais e preservados sob a forma de
cultura; diferentemente dos demais ani-
mais que dispõem, somente, das capaci-

dades desenvolvidas na relação direta
com o ambiente, acumuladas apenas
quando promovem alterações na estru-
tura biológica e transmitidas unicamente
pela hereditariedade.  Esta especificidade
é conseqüência de os progressos reali-
zados no desenvolvimento das funções
e capacidades psíquicas acumularem-
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A educação produz os indivíduos apropriadospara a sociedade capitalista ao conformaras suas subjetividades.

se gradativamente, à medida em que são
transmitidos de geração em geração,
através de mediadores independentes do
organismo bio-fisiológico. O que quer
dizer que estas aquisições se fixaram
pela sua institucionalização em cultu-
ra. Como são produtos coletivos, só po-
dem ser fixados como representações
sociais e transmitidos pela educação,
nesta condições é que puderam embasar
o desenvolvimento progressivo, cada vez
mais rápido, da espécie e da sociedade.

Portanto, há que se concordar que
“esta forma nova de acumulação e de
transmissão da experiência filogenética
(ou mais exatamente, histórica) deve o
seu aparecimento ao fato da atividade
característica dos homens ser uma ati-
vidade produtiva, criadora. Tal é sobre-
tudo a atividade humana fundamental:
o trabalho. Este, ao realizar-se no pro-
cesso de produção (sob as suas duas
formas - material e intelectual), crista-
liza-se no seu produto. O que, da parte
do sujeito, se manifesta sob a forma de
movimento, aparece no produto sob a
forma de propriedade em repouso, sob a
forma de ser objetiva ou de
materialidade” (Idem, p. 236)

Sabemos que a atividade ideativa,
interior, é profundamente original e

qualitativamente particular, porém não
deixa de ser uma verdadeira atividade.
O trabalho intelectual é um trabalho -
se bem que a sua forma seja peculiar. É
o entendimento de tais processos que
permite aos indivíduos relaborarem suas
condições de inserção no meio sócio-pro-
dutivo.

Entretanto, nas sociedades de clas-
ses, a ideologia dominante reflete e re-
força as relações sociais existentes e
velam os processos que produzem. Es-

sas relações submetem a vida dos ho-
mens e nela criam contradições inter-
nas. Como as suas vidas não se explicitam
total e autenticamente nestas relações,
os sentidos engendrados pelas suas ati-
vidades não demonstram as significações
sociais que promovem essas relações
estranhas ao cotidiano da vida. É esta a
causa da imperfeição e da inadequação
da consciência e da conscientização. E,
também, da educação.Educação

A maioria dos estudos sobre a re-
lação entre educação e sociedade, desde
o trabalho sobre os “Aparelhos ideológi-
cos do estado” de Althusser (1971),
enfatizam que a educação molda os in-
divíduos, conforme as necessidades do
setor econômico da sociedade capitalis-
ta. De acordo com essa perspectiva, a
educação produz os indivíduos apropri-
ados para a sociedade capitalista ao
conformar as suas subjetividades (tra-
ços de personalidade, atitudes, inclina-
ções ideológicas, etc.); e fornecer um tipo
parcial e adequado de conhecimentos. É
a distribuição diferencial desses elemen-
tos entre as diferentes classes sociais
que contribui para a divisão e a repro-

dução social.
Como alerta

Lerena (1991:202),
desde “a concepção
marxiana não há a
possibilidade da for-
mação humana ser
reduzida à forma-
ção da consciência

através da ações especificamente
educativo-culturais. A transformação
das consciências não ocorre numa fai-
xa separada da luta pela transforma-
ção das circunstâncias, antes forma
parte da transformação da realidade con-
cebida como realidade consciente, ex-
pressão consciente do ser. O educativo e
o cultural não passam na frente nem
paralelamente à luta material. A resis-
tência crítica e cultural só pode ser a
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Assiste-se a uma revalorização dosconhecimentos psicológicos que permitemenfatizar o indivíduo “produtivo”.

manifestação consciente dessa luta ma-
terial. Nessa unidade da práxis crítico-
prática se dá a educação das circuns-
tâncias e do ser humano”.

A educação pode superar tanto a
antinomia indivíduo-sociedade, quanto
suas conseqüênci-
as em termos de
trabalho e educa-
ção, pois, estas
“dão lugar ao ide-
alismo individua-
lista rousseau-
niano (a educação
como tarefa de li-
beração individual e auto-descobrimen-
to) e ao idealismo coletivista comtiano
(a educação como tarefa de des-
personalização e adaptação social). Este
desdobramento descansa, ontologi-
camente, em uma lógica substancialista
e, socialmente, em um contexto que, na
verdade, separa o pensamento do fazer,
a teoria da prática, o cérebro e a mão, o
estudo e o trabalho, o ensino e a produ-
ção. Dentro de uma sociedade que sepa-
ra a organização do trabalho produtivo
e a organização do processo de forma-
ção ou educação, esta última constitui
uma manifestação da estrutura do po-
der. (...) Efetivamente, ao mesmo tempo
em que denuncia a lógica substancialista
aristotélica, que separa objeto e sujeito,
e que atribui a este a operação passiva
do conhecer desvinculado do fazer, de-
nuncia a reificação das relações soci-
ais, em virtude da qual o produtor se vê
a si mesmo como produto passivo, como
pura impotência. Esta situação
corresponde, no plano do conhecimento,
a essa cisão entre pensar e fazer, teoria
e prática. No campo da educação, aque-
las cisões correspondem à separação
entre estudo e trabalho, ensino e produ-
ção” (Leontiev, 1978:130-1).

Nessas condições, as análises clás-
sicas sobre as implicações da educa-
ção e do trabalho para a constituição
da consciência humana individual
apontavam como principais implica-
ções:

a) Que a educação formal promo-
via condições psico-cognitivas que
preparavam os sujeitos para o tra-
balho de planejamento e gestão da
produção – caracterizando o cha-
mado Trabalho Intelectual.

b) A ausência da educação formal
restringia o desenvolvimento psico-
cognitivo, preparando os sujeitos
para o trabalho predominantemen-
te físico – caracterizando o chama-
do Trabalho Físico.
Em ambas as condições, os

determinantes e as conseqüências eram
imputadas a fenômenos macro-sociais,
tais como: o ordenamento político e so-
cial imposto pelo sistema capitalista de
produção; sustentado pela geração da
mais valia para a constituição e ampli-
ação do capital. Assim, a possibilidade
de mudança nos objetivos e resultados
da educação e nos demais processos
institucionais sociais era vislumbrada
como resultado da luta de classe, repre-
sentada pelo embate entre os represen-
tantes dos interesses do capital e os dos
trabalhadores.

A partir dos anos 90, no Brasil
estas análises perdem a preponderân-
cia e são substituídas, no discurso polí-
tico e acadêmico, pela perspectiva da
globalização econômica, do
reordenamento político em novos
parâmetros – denominados genericamen-
te como características da sociedade pós-
moderna.

Neste novo paradigma assiste-se a
uma revalorização dos conhecimentos
psicológicos que permitem enfatizar o
indivíduo “produtivo”, porém esta vem
se mostrando anacrônica por apoiar-se
em teorias já criticadas, como é o caso
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Processos complexos eram enfocados como aformação de simples "Habilidades", não conseguiumostrar os mecanismos psicológicos destas.

das concepções que entendem a ação
humana como resultado de Habilidades.

Numa análise histórica desta tra-
jetória pode-se destacar que os conheci-
mentos sobre as condições da gênese e
do desenvolvimento das condições e das
características específicas do psiquismo
humano e suas implicações nas
especificidades da atividade do homem
sobre a natureza estão sistematizados

pelas ciências biológica, humanas e so-
ciais há muito tempo; tanto que em fins
do século XIX o psicólogo norte-ameri-
cano Edward Lee Thorndike retomou os
estudos do comportamento dos animais,
aplicando métodos experimentais para
observar como eles adquiriam novas
Habilidades em situações de laborató-
rio. Essas pesquisas serviram de base a
uma nova corrente na Psicologia, deno-
minada, pelo psicólogo J. B. Watson, de
Behaviorismo ou Ciência do Comporta-
mento.

Esta ciência que, segundo Watson,
deveria substituir a Psicologia, partia
da tese que a consciência não passa de
um conceito subjetivo, inacessível à pes-
quisa objetiva. Por isso propôs que se
considerasse como objeto da pesquisa
científica apenas o comportamento ex-
terno, comportamento esse que – segun-
do os behavioristas – são resultados das
inclinações ou necessidades biológicas
dos animais e dos reflexos condiciona-
dos a eles sobrepostos. Assim surgiu uma
nova corrente na ciência, que abando-
nava todo o estudo do mundo subjetivo
humano e limitava-se à descrição das
formas exteriores de comportamentos.
Nas suas leis, as atividades eram trata-
das como um sistema de Habilidades

Mecanicamente Constituídos, inteira-

mente suscetíveis de análises natura-
listas.

Tal tentativa de substituir a Psico-
logia pelo estudo do comportamento ex-
terior e das leis da aquisição de Habili-

dades Complexas foi reflexo da luta por
um Psicologia científica objetiva e da
necessidade social de conhecer e con-
trolar o comportamento humano, prin-
cipalmente, para adaptá-lo às novas

necessidades do tra-
balho industrial,
que então se
estruturava. Para
tanto, o meio encon-
trado foi aplicar os
conhecimentos pro-
duzidos por estes
estudos, principal-

mente os princípios e técnicas sobre o
condicionamento do comportamento à
educação, principalmente à educação
formal, que tem a capacidade de atingir
rápida e uniformemente uma vasta par-
cela da população.

Entretanto, esta explicação
reducionista dos comportamentos ofere-
cida pelos behavioristas, na qual pro-
cessos complexos eram enfocados como
a formação de simples Habilidades, não
conseguiu mostrar os mecanismos psi-
cológicos destas e substituiu sua pes-
quisa por uma descrição exterior e uma
interpretação mecanicista desses fenô-
menos. Por outro lado, as formas com-
plexas da atividade psíquica do homem,
que se manifestam na atividade consci-
ente dos modos e procedimentos superi-
ores de comportamentos especificamen-
te humanos, tais como a memorização
arbitrária, a atenção seletiva e o pensa-
mento lógico foram, de modo geral,
mantidas à margem do campo das suas
pesquisas e das suas aplicações.

Consequentemente, iniciou-se o
abandono dos princípios behavioristas
para a pesquisa e explicação dos pro-
cessos psíquicos. Mesmo na educação,
onde essa orientação serviu de apoio a
toda a proposta de ensino tecnicista,
sentiu-se a necessidade de ultrapassar
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Educação que transmite a cultura e, assim, leva osindivíduos a se apropriarem e reconstruírem asações realizadas ao longo da história.

as lacunas das descrições mecânicas e
simplificadas das habilidades elemen-
tares e passar-se à uma análise cientí-
fica das formas mais complexas da ati-
vidade psicológica humana.

Os limites do Behaviorismo e das
suas aplicações na educação e na orga-
nização do trabalho estabelecem-se por-
que o mundo real, imediato, do homem,
que determina a sua vida, é um mundo
transformado e criado pela atividade
humana. Não é mais o mundo natural,
mas, também, não é apreendido pelos
indivíduos como o mundo de objetos so-
ciais e de objetos construídos pelas ca-
pacidades formadas no decurso do de-
senvolvimento da prática sócio-históri-
ca: como tal, o mundo apresenta-se a
cada indivíduo como um problema a
resolver.

A possibilidade de apreensão e de
resolução dos problemas da realidade é
facilitada pelos atos de educação que
transmite a cultura e, assim, leva os
indivíduos a se apropriarem e recons-
truírem as ações realizadas ao longo da
história. Para que esta possibilidade se
realize é necessário, porém, que o pro-
cesso educativo promova a percepção e
o entendimento de que foram as circuns-
tâncias socioculturais que levaram ao
isolamento do trabalho intelectual da
atividade material e que esta dicotomia
reflete-se na cons-
ciência humana
não mais como
uma das formas
surgidas historica-
mente do processo
único da vida real
do homem, mas
como a manifesta-
ção de uma condição particular, onde o
mundo da consciência é oposto ao mun-
do real, da matéria e da extensão.

Em função desse processo
psicossocial, “esta concepção idealista
errada, que opõe espírito e matéria, de-
sempenhou e desempenha ainda na psi-
cologia e na educação um papel fatal. A
oposição falaciosa entre espírito e ma-

téria levou a que se representasse o pen-
samento e toda a atividade interior em
geral, não como uma das formas, histo-
ricamente surgidas, de realização da vida
humana, real (que constitui, apenas, em
certas condições históricas precisas, o
conteúdo essencial da vida de uma par-
te das pessoas), mas como uma ativida-
de particular, como um tipo de proces-
sos particulares, fundamentalmente
opostos aos da atividade exterior práti-
ca e totalmente independente desta últi-
ma” (Leontiev, 1978:117-8).

A transformação do processo
educativo, incorporando a crítica à rea-
lidade, a partir da análise das ativida-
des desenvolvidas socialmente e de seus
condicionantes, pode reorganizar as cons-
ciências e promover um nova relação
dos sujeitos com o meio social.

Ao apresentarmos as análises an-
teriores, não desconsideramos o fato da
psicologia, assim como as demais ciên-
cias humanas e sociais virem constru-
indo explicações que ajudam a justifi-
car as condições sociais e que a educa-
ção tem se incumbido de divulgar. Con-
ceitos como os de inteligência “natural”,
“concreta” e “abstrata” são exemplos
de contribuições para a justificativa da
realidade sócio-econômica, onde uns de-
cidem e, portanto, concebem, pensam,
criam, etc. e outros executam. Daí de-

duz-se que estes últimos devem adqui-
rir habilidades manuais e aprender a
submeterem-se às normas; tal como en-
contra-se em uma educação que divide
os indivíduos entre os que desempenha-
rão um trabalho manual ou de execu-
ção e os que desenvolverão um trabalho
intelectual ou de concepção. A idéia de
formação integral busca superar esta
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A educação é ensino e aprendizagem, e, comoqualquer trabalho, está submetido àscondições gerais da produção.

dicotomia e combinar trabalho com o
estudo, a teoria com a prática.

Entender que a educação é ensino
e aprendizagem, e, como qualquer tra-
balho, está submetido às condições ge-
rais da produção; que demandam, in-
clusive, tempo necessário à sua realiza-
ção – evita que o seu objeto seja perce-
bido como específico do domínio das idéi-
as e passe a ser considerado como con-
dição para dominar-se a realidade. As-
sim entendida, a educação adquire um
valor real que se opõe ao valor imaginá-
rio. Só a conscientização – enquanto
processo que torna explícito uma dada
situação e suas relações – de que é a
divisão social do trabalho que cria as
condições que levam o homem a repre-
sentar como coisas absolutamente dife-
rente os processos de atividade exteri-
or e os processos de atividade interior,
pode evitar que se reproduza como na-
tural a contradição social estabelecida
entre esses dois processos.

Quanto mais o trabalho e a ativi-
dade intelectual se separam do traba-
lho e da atividade física, material, me-
nos o homem é capaz de reconhecer, nos
primeiros, a marca dos segundos e per-
ceber a gênese comum das estruturas e
leis psicológicas das duas atividades.
Considerando-se especificamente os pro-
cessos psicológicos, mas sem esquecer

os determinantes sociais, pode-se
compreender que uma das conseqüên-
cias da ausência do entendimento de que
é uma condição artificial, gerada pela
forma de produção material, que leva a
que apenas alguns homens tenham con-
dições de pleno desenvolvimento das fun-
ções intelectuais, é não se zelar pelas
condições que favoreçam o desenvolvi-

mento pleno de todos os sujeitos. Uma
vez que esta configuração social benefi-
cia o desenvolvimento daqueles que es-
tão inseridos em condições favoráveis,
proporcionadas pelo acesso aos produ-
tos mais desenvolvidos da cultura, a
ausência das características bio-psíqui-
cas mais avançadas em alguns mem-
bros dos grupos sociais passa a ser in-
terpretada como deficiência “natural”
do indivíduo.

Quando se desconsidera que a for-
mação das atividades interiores depen-
de das atividades exteriores, e vice-ver-
sa, o desenvolvimento das funções inte-
lectuais é apresentado como um proces-
so autônomo. Consequentemente, nega-
se o fato de que os processos interiores
teóricos se constituem como parte inte-
grante da atividade exterior que, só
posteriormente, destacam-se dessa e
transformam-se num tipo específico de
atividade. O tratamento diferenciado
desses dois aspectos do mesmo proces-
so, subdividide a atividade em física e
intelectual, promove desenvolvimentos
diferentes, nos quais gestam-se e desen-
volvem-se as funções que preponderam
em cada aspecto da atividade, acarre-
tando maiores facilitações para o as-
pecto priorizado.

A análise psicológica já mostrou
que a atividade teórica possui a mesma

estrutura que a ati-
vidade prática e
que é esta comuni-
dade de estruturas
que permite aos
seus diferentes ele-
mentos passarem
de uma forma de
ação para a outra.

Tanto que, a atividade interior inclui
sempre ações e operações exteriores, ao
passo que a atividade exterior inclui
ações e operações interiores de pensa-
mento. Leontiev (1978, p:119) já alertava
que “o que há de comum entre a ativi-
dade exterior e a atividade interior teó-
rica não se limita unicamente à sua co-
munidade de estrutura. É psicologica-
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O princípio dialético da contradição intrínseca detodos os fenômenos sócio-humanos nos fornece a viapela qual a educação pode avançar.

mente essencial que elas religuem, se
bem que de maneira diferente, o homem
ao seu meio circundante, e que por este
fato, se reflita na consciência humana.
Portanto, que uma e outra formas de
atividade sejam mediatizadas pelo re-
flexo psíquico da
realidade; que se-
jam ambas proces-
sos dotados de sen-
tido e formadores
de sentido. Os seus
pontos comuns tes-
temunham a uni-
dade da vida hu-
mana”.

É muito importante pôr em evidên-
cia a comunidade de estrutura entre
atividade intelectual e prática, porque
são as relações dessas estruturas que
proporcionam os conteúdos para os in-
divíduos refletirem sobre a realidade.
Particularmente, isso permite compre-
ender que pode ser possível chegar-se a
uma união equilibrada destas duas for-
mas de atividade que a história isolou.
Só um processo educativo que promova
a constituição e desenvolvimento das
funções intelectivas poderá favorecer o
desvelamento da dicotomia e incentivar
processos de reflexão que orientem uma
prática voltada para a reaproximação
da atividade física e intelectual. Ainda
que o trabalho social dificulte esse pro-
cesso por sua divisão de funções.

O princípio dialético da contradi-
ção intrínseca de todos os fenômenos
sócio-humanos nos fornece a via pela
qual a educação pode avançar no senti-
do de oferecer condições para que a
análise da realidade supere a sua re-
presentação dicotomizada. Um dos
meios para tal apresenta-se no fato da
primeira transformação da consciência,
engendrada pelo desenvolvimento da di-
visão social do trabalho, ter consistido
no isolamento da atividade intelectual
teórica. Porém isso acarretou uma trans-
formação na estrutura funcional da
consciência, que possibilitou ao homem
tornar consciente os encadeamentos

interiores da sua atividade e, assim, lhe
foi possível atingir o pleno desenvolvi-
mento do processo de pensamento. É que
esses encadeamentos adquiriram rela-
tiva autonomia da ação prática e torna-
ram-se orientados, governáveis e moti-

vados conscientemente, o que quer di-
zer que eles se realizam num tipo de
atividade precisa. Nessa, o psiquismo
humano manifestar-se-à subjetivamen-
te como pensamento, como atividade in-
telectual em geral, como lugar ou sujei-
to dos processos interiores psíquicos.

Mas pode-se, também, considerar
este processo do ponto de vista do con-
teúdo da própria atividade do sujeito,
abstraído dos seus outros aspectos. A
dita transformação da atividade huma-
na no seu produto surge então como um
processo de concretização nos produtos
da atividade dos homens, das suas par-
ticularidades psíquicas e da história da
cultura material e espiritual - como um
processo que, sob a sua forma exterior,
material, traduz as aquisições do de-
senvolvimento das capacidades do gê-
nero humano.

Entretanto a importância real da
apreensão dos vários aspectos engen-
drados pela separação do trabalho físi-
co do intelectual, surge quando se ana-
lisa, não apenas do ponto de vista da
objetivação das capacidades humanas,
mas do ponto de vista das suas assimi-
lações, das suas apropriações pelos in-
divíduos, porque é fato que “quando
nasce, o indivíduo não encontra o “nada”
de Heidegger, mas um mundo objetivo,
transformado pela atividade de gerações.
Todavia este mundo de objetos,
encarnando as faculdades humanas que
se formaram no processo de desenvolvi-
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mento da prática sócio-histórica, não é
percebido imediatamente como tal pelo
indivíduo. Para que na natureza do
mundo circundante, este aspecto huma-
no dos objetos, surja ao indivíduo ele
tem que exercer uma atividade efetiva
em relação a eles, uma atividade ade-
quada (se bem que não idêntica, evi-
dentemente) à que eles cristalizaram

em si. Isto aplica-se igualmente aos fe-
nômenos objetivos ideais, criados pelo
homem - à língua, aos conceitos e às
idéias, às criações da música e das ar-
tes plásticas.” (Idem, p. 237-8). A acu-
mulação dessas construções humanas,
ao longo das gerações constituiu a cul-
tura e a sua transmissão vai caracteri-
zar o processo social da Educação.Um Caso de Educação:A Profissional

Algumas análises da reestrutura-
ção produtiva, desconsideram a perma-
nência do sistema capitalista e seus
condicionantes e enfatizam “o novo
ordenamento do trabalho”, que desloca
para o Trabalhador – individualmente -
as responsabilidades de educar-se e tra-
balhar de forma a contemplar as etapas
de planejamento, gestão e execução. Tanto
que apesar das “demandas do merca-
do”, o PLANFOR se apresenta como Ins-
trumento da Política Pública de Traba-
lho e Geração de Renda – diferentemen-
te dos anos anteriores em que se apre-
sentava como elemento de um Sistema
Público de Emprego e de Geração de
Renda.

Observa-se a partir desse quadro
que se entende a Educação Profissional

como elemento da construção do desen-
volvimento sustentado e da moderniza-
ção das relações capital-trabalho. Cujos
objetivos seriam:

1. Aumentar a oferta de oportuni-
dades de qualificação e
requalificação dos trabalhadores;
2. Dar prioridade ao saber apren-
der;

3. Contemplar tan-
to a formação pro-
fissional específica,
quanto à educação
em geral.

Para tanto
propõem que para
atingir os objetivos
da Educação Profis-

sional, conforme o novo conceito, é ne-
cessário que se alcance:  o conhecimen-
to da dinâmica de reestruturação pro-
dutiva no País e seus impactos sobre o
trabalho e a qualificação;  o conheci-
mento da nova natureza do trabalho,
que começa a perder o aspecto fragmen-
tado e isolado em postos restritos para
tornar-se coletivo, multifuncional e
polivalente;  que a Qualificação deixe de
ser entendida como estoque de conheci-
mentos e habilidades para configurar-
se como Competência Sujeita ao Apren-
dizado Contínuo; as novas bases de
integração entre Educação Básica e
Educação Profissional, complementares
e mutuamente reforçadoras, e que se
assuma como as novas tarefas: a quali-
ficação, a requalificação e a formação
contínua de trabalhadores e desempre-
gados, superando a visão anteriormen-
te predominante de treinamento em sen-
tido restrito.

Para tanto propuseram que as
ações de Educação Profissional devem,
necessariamente, contemplar, - em fun-
ção do Mercado de Trabalho e do Perfil
da População a ser Atendida - o desen-
volvimento integrado de:

a) Habilidades Básicas – Entendi-
das e perseguidas como competên-

cias e conhecimentos gerais, essen-
ciais para o mercado de trabalho e

O novo ordenamento do trabalho,que desloca para o Trabalhador - individualmente -as responsabilidades de educar-se e trabalhar.
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para a construção da cidadania.
Tais como: comunicação verbal e
escrita, leitura e compreensão de
textos, raciocínio, saúde, e segu-
rança no trabalho, preservação
ambiental, direitos humanos, infor-
mações e orientações profissionais
e outros eventuais requisitos para

as demais habilidades;
b) Habilidades Específicas – Enten-
didas e perseguidas como compe-

tências e conhecimentos relativos
a processos, métodos, técnicas,

normas, regulamentações, materi-

ais, equipamentos e outros conteú-

dos específicos das ocupações;
c) Habilidades de Gestão – Enten-
didas e perseguidas como compe-

tências e conhecimentos relativos
a atividades de Gestão, Autogestão,
melhoria da qualidade e da produ-
tividade de micro e pequenos esta-
belecimentos, do trabalho autôno-
mo ou do próprio trabalhador indi-
vidual, no processo produtivo.
- Promover o desenvolvimento di-
dático-metodológico, envolvendo
currículos, programas e recursos
instrucionais (livros, vídeos,
softwares) adequados a processos
de qualificação e requalificação
profissional que levem em conta
as peculiaridades e condições das
diferentes CLIENTELAS (trabalha-

dores inseri-

dos em pro-

cessos de mo-

dernização,

desemprega-

dos, jovens de

baixa escola-

ridade, exclu-

ídos) das di-
versas regiões do País;
- Fomentar o desenvolvimento de
metodologias e sistemas que dêem
suporte ao atendimento integrado
ao trabalhador, em matéria de ori-
entação e análise ocupacional, in-
formação sobre o mercado de tra-
balho;

Entretanto, as análises têm de-
monstrado que estas construções não
são possíveis, principalmente, quando
se parte do conceito de “Habilidades” –
as quais, ao longo do desenvolvimento
da ciência denominam: - aprendizagens
baseadas no sistema nervoso ganglionar,
próprio dos animais inferiores como os
vermes, e que se caracterizam pela len-
tidão nas suas aquisição por ensaio e
erro e na rapidez das suas perdas, por
dependerem de um memória primitiva.

Sob essa ótica só se pode buscar
que, tal como nos animais portadores
de Habilidades, que na escala evolutiva
compreende dos vermes aos insetos, se
dê a formação de novos modelos de com-
portamentos individualmente adqui-
ridos. E que quando sob a influência de
novos estímulos do meio, principalmen-
te estímulos agressivos às suas sobre-
vivências, desenvolvam novas “Habili-
dades” para evitar estas ameaças. As-
sim como se observou que, em ambien-
tes experimentais de laboratórios, es-
ses animais puderam ser “Ensinados” e
desenvolveram novas Habilidades. Mas
seus processos de aprendizagens são
descritos como portadores das seguin-
tes características: são processos de mu-
dança de comportamentos extremamente
lentos: após uma longa pausa na utili-
zação da “Habilidade”, a ‘reaprendi-
zagem’ começa a processar-se duas ve-

zes mais rápido e qualquer alteração
mínima no meio ou no estímulo anula a
“aprendizagem anterior”.

A partir destas constatações levan-
tamos a indagação se é esse o quadro
que representaria a relação entre tra-
balhador desempregado e o atendimen-
to de suas necessidades “naturais” de

Levantamos a indagação se é esse o quadro querepresentaria a relação entre trabalhadordesempregado e o atendimento de suas necessidades“naturais” de sobrevivência.
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sobrevivência e que, portanto, garanti-
riam os seus sucessos no meio, após a
“implantação de novas Habilidades” nas
ações de qualificação profissional.Conclusão

Estas proposições trazem à memó-
ria as análises de Skinner (1994, p. 382-
383), tão caras à educação tecnicista,
quando comentava que “o comportamen-
to resultante do controle educacional”
indica que “quando os reforços educaci-
onais tornam-se contingentes às propri-
edades topográficas ou intensivas do
comportamento, chama-se o resultado
de Habilidade. A diferenciação (...) é
característica do treino (...). Os refor-
ços educacionais que finalmente tomam
o controle são as conseqüências especi-
ais do comportamento habilidoso. (...) A
habilidade técnica no manejo de ferra-
mentas e máquinas leva primeiro à
aprovação do instrutor e depois a pro-
dução bem-sucedida de objetos que são
reforçadores”.

A partir deste conceito ‘opera-
cional’ Skinner propôs que o ‘saber’ pode
ser derivado das habilidades mas é sem-
pre diferente destas: “Algumas vezes
usamos o termo (saber) para represen-
tar simplesmente a probabilidade do
comportamento hábil. (...) Usualmente,
entretanto, o saber se refere a uma re-

lação controladora entre o comportamen-
to e estímulos discriminativos. A res-
posta pode ser hábil, mas preocupamo-
nos primariamente com o fato de ser ou
não emitida na ocasião apropriada. (...)
A maioria do saber adquirido na educa-
ção é verbal. Os estímulos que constitu-
em a ocasião apropriada podem ser ver-

bais ou não-verbais. (...) Em outros ti-
pos de saber, particularmente na ciên-
cia, uma grande parte dos estímulos
discriminativos podem não ser verbais,
e o repertório é principalmente útil ao
permitir a um indivíduo agir eficiente-
mente com respeito à natureza. Não pre-
cisamos encarar esses repertórios como
“sinais” de saber, mas antes como o
próprio saber. Este habilita o indivíduo
a reagir com sucesso ao mundo ao re-
dor, exatamente porque é o comporta-
mento com o qual faz isso. (...) Uma
instituição educacional com freqüência
instrui diretamente o estudante neste
sentido, mas usualmente funciona esta-
belecendo um repertório verbal comple-
xo que mais tarde o estudante usa e
que pode ser denominado auto-instru-
ção. (...) Se fizermos com que o saber
inclua não apenas o repertório como tal,
mas todos os efeitos que o repertório
possa ter sobre outro comportamento,
então a aquisição do saber na educação
é obviamente muito mais do que apren-
dizagem mecânica. (...) A instituição
educacional não pode se contentar me-
ramente com o estabelecimento de re-
pertórios padrões de respostas certas,
mas deve estabelecer também um re-
pertório com o qual o estudante pode
chegar, por assim dizer, à resposta cer-
ta sob novas circunstâncias e na au-
sência de representantes da agência”.

(1994, p. 383-386)
Percebe - se,

então, que mesmo
quando as habilida-
des são propostas
como ‘formas’ de
aprendizagem por
condicionamento a
sua relação com o

‘saber’ demanda ações diferenciadas
para os dois aspectos.

Portanto, propomos que as ações
educativas dos Planos e Projetos de
Qualificação Profissional abandonem o
conceito e as exigências de oferecimen-
to e integração das Habilidades Bási-
cas, Específicas e de Gestão. Que esta-

Skinner propôs que o "saber" pode ser derivado dashabilidades mas é sempre diferente destas.
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beleça-se um processo que promova a
educação orientada para o entendimen-
to que a consciência individual só pode
existir nas condições de uma consciên-
cia social; pois é apropriando-se da re-
alidade que o homem pode refletir so-
bre as significações, os conhecimentos
e as representações elaboradas social-
mente.

Esta possibilidade pode se concreti-
zar pela ênfase na educação do “Homem”
e não apenas na qualificação profissio-
nal do “Trabalhador”. Porque trabalhar
é condição posta para todos os homens e
não apenas para aqueles que respondem
às “demandas do mercado”. Principal-
mente porque, no processo de educação
integral, juntamente, com uma língua
desenvolvida e tecnicizada, os sujeitos
adquirirão as condições necessárias para
controlarem e dominarem as significa-
ções sócio-políticas dos conceitos técni-
cos. Só assim eles poderão apropriar-se
do sistema de idéias e de opiniões que
elas exprimem. Psicologicamente, é im-
possível assimilá-las de outro modo. A
apropriação do sistema das significações
lingüisticas é ao mesmo tempo a apro-
priação de um conteúdo ideológico muito

mais geral, isto é, o domínio das signifi-
cações construídas nos conceitos, como
elaboração da prática social.

A condição acima proposta permi-
tirá que as atividades teóricas confron-
tem-se com as atividades práticas e
promovam nos indivíduos um novo en-
tendimento, fruto de suas análises, das
maneiras como eles se relacionam com
a realidade. Por este fato, as concepções
do mundo e dos homens em suas cons-
ciências, determinarão novos sentidos e
significados para a realidade. Isto per-
mitiria a mudança de comportamento
perante os determinantes sócio-cultu-
rais.

Podemos transformar os PEQs em
um dos meios para promover em cada
sujeito uma consciência mais integrada
e mais apta a permitir-lhes que insi-
ram-se em diferentes grupos sociais não
só como elementos passivos, portadores
de força e habilidade física para mani-
pular instrumentos de trabalho, mas,
sim, em verdadeiros homens detentores
da cultura que nos torna ativos, partici-
pantes e transformadores dessa socie-
dade em algo mais digno do nome de
produto da construção humana.
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